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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO BONITO  
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2026  

Processo Administrativo nº 66  

  

  

O MUNICI PIO de Campo Bonito, torna pú blico qúe, a s 09:00 horas do dia 30 de novembro   
do ano de 2026, realizara  licitaça o, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 
ELETRÔNICA, sob regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do tipo MENOR 
PREÇO, modo de dispúta ABERTO, nos termos do art. 27 da Constitúiça o do Estado do 
Parana , da Lei Complementar Federal n. º 123/2006; da Lei Federal n. º 14.133/2021, 
assim como pelas disposiço es deste Edital e seús anexos.  
  
Data da sessão: [PREENCHER APO S DEFINIÇA O DO CRONOGRAMA DE PUBLICAÇA O]. 

Horário: [PREENCHER] (Todas as refere ncias de tempo no Edital, no aviso e dúrante a 
sessa o pú blica observara o o hora rio de Brasí lia – DF). 

Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas sera o 
encaminhadas exclúsivamente por meio do sistema eletro nico ate  08:00 do dia 
27/11/2026. 
Plataforma: BNC (Bolsa Nacional de Compras), no qual o edital está disponível para 
“download”.  

  

1. DO OBJETO, VALOR MÁXIMO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA, REGIME DE EXECUÇÃO  

  

DO OBJETO  

1.1 A presente licitaça o tem por objeto a execúça o, sob regime de empreitada por preço 
global, tipo menor preço, da (s) segúinte (s) obra (s):  

Contrataça o de empresa especializada para execúça o da obra de reforma e ampliaça o do 
CMEI Therezinha Foschera, compreendendo a constrúça o de refeito rio e depo sito, a 
execúça o de cobertúra meta lica entre blocos existentes, a constrúça o de bloco de salas 
de aúla com tre s salas e úm banheiro, e a reforma e ampliaça o da cozinha e do espaço 
destinado ao descanso dos professores. A contrataça o contempla serviços preliminares, 
demoliço es, fúndaço es, estrútúras, alvenarias, cobertúras, revestimentos e acabamentos, 
instalaço es ele tricas, hidrossanita rias e de prevença o e combate a ince ndio, limpeza final 
e os demais serviços previstos nos projetos, memoriais descritivos, planilha 
orçamenta ria, cronograma fí sico-financeiro e demais docúmentos te cnicos integrantes 
da contrataça o. Os qúantitativos e as caracterí sticas definitivas devera o observar os 
docúmentos te cnicos consolidados e aprovados qúe acompanham o edital. 

Prazo de execúça o: 18 (dezoito) meses. 

Patrimo nio lí qúido mí nimo: R$ 123.924,25 (cento e vinte e tre s mil, novecentos e vinte e 
qúatro reais e vinte e cinco centavos), conforme Termo de Refere ncia. 

Valor ma ximo da licitaça o: R$ 1.239.242,48 (úm milha o, dúzentos e trinta e nove mil, 
dúzentos e qúarenta e dois reais e qúarenta e oito centavos). 

A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações 
técnicas, memoriais e demais documentos.  
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1.2 Entende-se por obra semelhante a qúe apresenta complexidade tecnolo gica e 
operacional eqúivalente oú súperior a:  
  

Execúça o de obra de reforma e ampliaça o de edificaça o, com caracterí sticas e 
complexidade tecnolo gica e operacional compatí veis com o objeto licitado, observados os 
reqúisitos de qúalificaça o te cnica deste Edital. 

  

VALOR MÁXIMO DA CONCORRÊNCIA  

1.3 O preço ma ximo admitido para execúça o da obra e  de R$ 1.239.242,48 (um milhão, 
duzentos e trinta e nove mil, duzentos e quarenta e dois reais e quarenta e oito 
centavos), conforme planilha orçamenta ria de refere ncia integrante dos docúmentos 
te cnicos da contrataça o. 
1.3.1 Na o sera o aceitas propostas com valor súperior ao preço ma ximo admitido para a 
licitaça o.  
1.3.2 O BDI, qúando exigido nos docúmentos da proposta, devera  ser apresentado com a 
proposta e ter súa composiça o detalhada conforme modelo e orientaço es integrantes dos 
anexos do Edital. 
1.3.3 O BDI Referencial útilizado para estabelecer o preço ma ximo e  dado conforme Anexo 
VII.  
1.3.4 Caso a licitante na o apresente composiça o de BDI qúando exigida, sera o aplicadas 
as regras estabelecidas neste Edital e nos docúmentos te cnicos da contrataça o, sem 
prejúí zo da ana lise de exeqúibilidade da proposta. 
1.3.5 Os encargos sociais (ES) sobre os cústos da ma o de obra útilizadas como refere ncia 
sa o os constantes da Planilha do Anexo V.  
  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

1.4 O crite rio de júlgamento adotado sera  do tipo MENOR PREÇO, considerado o menor 
dispe ndio para a Administraça o, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e 
observadas as exige ncias contidas neste Edital e seús Anexos qúanto a s especificaço es do 
objeto.  
  

RECURSOS  

1.5 As despesas com a execúça o da obra sera o cústeadas com recúrsos múnicipais, 
conforme a dotaça o orçamenta ria indicada no processo administrativo e no instrúmento 
contratúal. 
1.5.1 Os pagamentos referentes aos serviços execútados e devidamente medidos e aceitos 
sera o efetúados pelo Múnicí pio de Campo Bonito – PR, em conformidade com a Minúta de 
Contrato (Anexo I). 
1.5.2 As fatúras correspondentes a s atividades a serem execútadas devera o ser emitidas 
pelo contratado em nome do Múnicí pio de Campo Bonito Pr.  
  

REGIME DE EXECUÇÃO  

1.6 Os serviços deverão ser iniciados no ma ximo ate  21 (vinte e úm) dias contados a 
partir da data da assinatúra, citada no extrato do contrato públicado no PNCP oú no Dia rio 
Oficial para aqúeles múnicí pios com ate  20.000 habitantes qúe assim optarem, em 
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conformidade com o prazo estabelecido no para grafo ú nico do art. 176 da Lei Federal 
14.133/21.  
1.6.1 A presente contrataça o adotara  como regime de execúça o a Empreitada por Preço 
Global.  
1.6.2 O prazo de vige ncia sera  aútomaticamente prorrogado qúando seú objeto na o for 
conclúí do no perí odo firmado no contrato, respeitadas as disposiço es contidas no art. 111 
da Lei Federal n.º 14.133/2021.  
  

2. DA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO 
DE ESCLARECIMENTOS  

2.1 O inteiro teor do Edital podera  ser obtido no Portal Nacional de Contrataço es Pú blicas 
– PNCP, no sí tio eletro nico da prefeitúra de Campo Bonito Pr e no Sistema Eletro nico de  
Licitaço es BNC (Bolsa Nacional de Compras)  
2.2 A Concorre ncia eletro nica sera  realizada por meio eletro nico, no sistema de compras 
eletro nicas do BNC (Bolsa Nacional de Compras)       
2.3 A Concorre ncia eletro nica sera  condúzida por Agente de Contrataça o, mediante a 
inserça o e o monitoramento de dados gerados oú transferidos para o sistema de compras 
eletro nicas adotado para a presente licitaça o.  
2.4 Pedidos de informaço es, esclarecimentos e impúgnaço es relativos ao edital, seús 
modelos, adendos e anexos podera o ser apresentados ao Agente de Contrataça o, pelo 
pro prio Sistema Eletro nico de Licitaça o BNC (Bolsa Nacional de Compras), ate  03 (tre s) 
dias ú teis antes da data de abertúra do certame, sendo qúe as respostas sera o divúlgadas 
no sí tio eletro nico oficial, no prazo de ate  3 (tre s) dias ú teis, limitado ao ú ltimo dia ú til 
anterior a  data da abertúra do certame, sem identificar a proponente qúe deú origem a  
consúlta.   
2.5 A concessa o de efeito súspensivo a  impúgnaça o e  medida excepcional e devera  ser 
motivada pelo Agente de Contrataça o, nos aútos do processo de licitaça o.  
2.6 A qúalqúer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Múnicí pio 
podera , por iniciativa pro pria oú em decorre ncia de esclarecimento oú impúgnaça o, 
alterar os termos do Edital mediante divúlgaça o de retificaça o oú adendo pelos mesmos 
meios útilizados para a públicaça o original, observada a legislaça o aplica vel. 
2.7 Nos casos em qúe a alteraça o do Edital importe modificaça o das propostas, o 
Múnicí pio prorrogara  o prazo de abertúra do certame.  
  

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA  

3.1 Podera o participar da presente licitaça o empresas, brasileiras oú estrangeiras, 
devidamente constitúí das, qúe possúam objeto social pertinente e compatí vel ao licitado, 
e qúe atendam todas as exige ncias deste Edital e de seús anexos, e desde qúe devidamente 
credenciadas no sistema eletro nico do BNC (Bolsa Nacional de Compras).  
3.2 Credenciamento:  

3.2.1 O Credenciamento e  o ní vel ba sico do registro cadastral no Sistema Eletro nico de 
Licitaço es BNC (Bolsa Nacional de Compras), qúe permite a participaça o dos 
interessados na modalidade LICITATO RIA CONCORRE NCIA, em súa FORMA ELETRO NICA.  
3.2.1.1 O cadastro dos interessados devera  ser feito no Sistema Eletro nico de Licitaço es 
BNC (Bolsa Nacional de Compras).   
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3.2.2 O credenciamento júnto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante oú de seú representante legal e a presúnça o de súa capacidade te cnica para 
realizaça o das transaço es inerentes a esta licitaça o.   
3.2.3 O licitante responsabiliza-se exclúsiva e formalmente pelas transaço es efetúadas em 
seú nome, assúme como firmes e verdadeiras súas propostas e seús lances, inclúsive os 
atos praticados diretamente oú por seú representante, exclúí da a responsabilidade do 
provedor do sistema oú do o rga o oú entidade promotora da licitaça o por eventúais danos 
decorrentes de úso indevido das credenciais de acesso, ainda qúe por terceiros.   
3.2.4 E  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatida o dos seús dados cadastrais 
no Sistema Eletro nico de Licitaço es BNC (Bolsa Nacional de Compras), e mante -los 
atúalizados júnto aos o rga os responsa veis pela informaça o, devendo proceder, 
imediatamente, a  correça o oú a  alteraça o dos registros ta o logo identifiqúe incorreça o oú 
aqúeles se tornem desatúalizados.  
3.2.4.1 A na o observa ncia do disposto no súbitem anterior podera  ensejar 
desclassificaça o no momento da habilitaça o.  
3.3 Consórcio: Na o sera  permitida a participaça o de Conso rcio, conforme jústificativa 

te cnica e econo mica constante do procedimento administrativo.  
3.4 Das vedações à participação:  

3.4.1 Na o podera o dispútar licitaça o oú participar da execúça o de contrato, direta oú 
indiretamente, empresas qúe:  
3.4.1.1 Estejam sob processo de fale ncia;  
3.4.1.2 Sera  admitida participaça o de empresas em recúperaça o júdicial, desde qúe 

apresentada certida o emitida pela insta ncia júdicial competente demonstrando 
estar a empresa apta econo mica e financeiramente a participar de procedimento 
licitato rio;  

3.4.1.3 Tenham sido declaradas inido neas para licitar e contratar com a Administraça o 
Pú blica direta e indireta de todos os entes federativos;  

3.4.1.4 Estejam impedidas de licitar e contratar com a Administraça o Pú blica direta e 
indireta do ente federativo qúe tiver aplicado a sança o;  

3.4.1.5 Se enqúadrem nas segúintes vedaço es de participaça o (art. 9º e 14 da Lei 
14.133/2021):  

a) Pessoa fí sica oú júrí dica qúe se encontre, ao tempo da licitaça o, impossibilitada de 
participar da licitaça o em decorre ncia de sança o qúe lhe foi imposta, estendendo-se a 
vedaça o ao licitante qúe atúe em súbstitúiça o a oútra pessoa, fí sica oú júrí dica, com o 
intúito de búrlar a efetividade da sança o a ela aplicada, inclúsive a súa controladora, 
controlada oú coligada, desde qúe comprovado o ilí cito oú útilizaça o fraúdúlenta da 
personalidade júrí dica do licitante.  
b) Aqúele qúe mantenha ví ncúlo de natúreza te cnica, comercial, econo mica, 
financeira, trabalhista oú civil com dirigente do o rga o oú entidade contratante oú com 
agente pú blico qúe desempenhe fúnça o na licitaça o oú atúe na fiscalizaça o oú na gesta o 
do contrato, oú qúe deles seja co njúge, companheiro oú parente em linha reta, colateral 
oú por afinidade, ate  o terceiro graú, devendo essa proibiça o constar expressamente do 
edital de licitaça o;  
c) Pessoa fí sica oú júrí dica qúe, nos 5 (cinco) anos anteriores a  divúlgaça o do edital, 
tenha sido condenada júdicialmente, com tra nsito em júlgado, por exploraça o de trabalho 
infantil, por súbmissa o de trabalhadores a condiço es ana logas a s de escravo oú por 
contrataça o de adolescentes nos casos vedados pela legislaça o trabalhista.  
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d) Na o podera  participar, direta oú indiretamente, da licitaça o oú da execúça o do 
contrato agente pú blico de o rga o oú entidade licitante oú contratante, devendo ser 
observadas as sitúaço es qúe possam configúrar conflito de interesses no exercí cio oú apo s 
o exercí cio do cargo oú emprego, nos termos da legislaça o qúe disciplina a mate ria.  
3.4.1.5.1 As vedaço es estendem-se a terceiro qúe aúxilie a condúça o da contrataça o na 
qúalidade de integrante de eqúipe de apoio, profissional especializado oú fúnciona rio oú 
representante de empresa qúe preste assessoria te cnica.  
3.4.2 Na o podera o participar da licitaça o OSCIP’s atúando nessa condiça o;  
3.4.3 Aqúele qúe na o atenda a s condiço es deste Edital e seú(s) anexo(s);  
3.4.4 Aútor do anteprojeto, do projeto ba sico oú do projeto execútivo, pessoa fí sica oú 
júrí dica;  
3.4.5 Empresa, isoladamente oú em conso rcio, responsa vel pela elaboraça o do projeto 
ba sico oú do projeto execútivo, oú empresa da qúal o aútor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista oú detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsa vel te cnico oú súbcontratado.  
3.5 ME e EPP: As microempresas e empresas de peqúeno porte, assim qúalificadas nos 
termos da Lei Complementar nº 123/06, podera o participar desta licitaça o úsúfrúindo 
dos benefí cios estabelecidos nos artigos 42 a 49 daqúela Lei Complementar, declarando 
no campo pro prio do sistema súa condiça o.  
3.5.1 Na o sera o aplica veis tais benefí cios em se tratando de contrataça o de obras e 
serviços de engenharia, cújo valor estimado for súperior a  receita brúta ma xima admitida 
para fins de enqúadramento como empresa de peqúeno porte.  
3.5.1.1 A obtença o dos benefí cios fica limitada a s microempresas e a s empresas de 
peqúeno porte qúe, no ano-calenda rio de realizaça o da licitaça o, ainda na o tenham 
celebrado contratos com a Administraça o Pú blica cújos valores somados extrapolem a 
receita brúta ma xima admitida para fins de enqúadramento como empresa de peqúeno 
porte.  
3.6 Como reqúisito para a participaça o na CONCORRE NCIA, a licitante devera  declarar, em 
campo pro prio do sistema eletro nico oú mediante apresentaça o de declaraça o, qúe esta  
ciente e concorda com as condiço es do edital e anexos, especialmente:  
3.6.1 O pleno conhecimento e atendimento aos crite rios legais e constitúcionais e a s 
exige ncias de habilitaça o e demais condiço es previstas no edital;  
3.6.2 A súa condiça o de microempresa, de empresa de peqúeno porte oú de 
microempreendedor individúal para úsúfrúir dos benefí cios da Lei Complementar Federal 
n.º 123, de 2006.  
3.6.2.1 A comprovaça o da condiça o acima devera  ocorrer mediante apresentaça o de:  
a) Certida o Simplificada original da Júnta Comercial da sede do licitante oú 
docúmento eqúivalente;  
b) Declaraça o escrita (ANEXO XII), sob as penas da lei, de qúe cúmpre os reqúisitos 
legais de qúalificaça o da condiça o de microempresa, de empresa de peqúeno porte oú 
microempreendedor individúal, estando apto a úsúfrúir dos benefí cios previstos nos art. 
42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006;  
c) Demonstraça o do Resúltado do Exercí cio – DRE, a qúe se refere a NBC TG 1002, de 
2021, do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, oú oútra norma qúe vier a súbstitúir.  
3.7 A declaraça o falsa relativa ao cúmprimento de qúalqúer condiça o sújeitara  o licitante 
a s sanço es previstas em lei e neste Edital.  



 

 

Rua Prefeito Darcísio Roberto Grassi, 252 - Centro - 85.450-255 - CNPJ 80.869.621/0001-45 - (45) 3233-1282 

  
6  

  

  

3.7.1 A falsidade de qúalqúer declaraça o prestada podera  caracterizar o crime de qúe trata 
o art. 299 do Co digo Penal, sem prejúí zo do enqúadramento em oútros tipos penais e das 
sanço es administrativas previstas na legislaça o pertinente, mediante o devido processo 
legal, e implicara , tambe m, a inabilitaça o da licitante se o fato vier a ser constatado dúrante 
o tra mite da licitaça o.  
3.8 A participaça o nesta CONCORRE NCIA implica o reconhecimento pela Licitante de qúe 
conhece, atende e se súbmete a todas as cla úsúlas e condiço es do presente edital (ANEXO 
XI).  

  
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
4.1 Na presente licitaça o, a fase de habilitaça o súcedera  as fases de apresentaça o das 
propostas e lances e de júlgamento.   
4.2 O encaminhamento da proposta de preços sera  feito exclúsivamente por meio do 
sistema eletro nico, observados datas e hora rios limites estabelecidos.  
4.3 Empresa qúe faz parte de úm mesmo grúpo econo mico oú financeiro pode 
apresentar somente úma ú nica proposta, sob pena de rejeiça o de todas.   
4.4 Incúmbira  ao licitante acompanhar as operaço es no sistema eletro nico dúrante a 
sessa o pú blica da CONCORRE NCIA ficando responsa vel pelo o nús decorrente da perda de 
nego cios, diante da inobserva ncia de qúaisqúer mensagens emitidas pelo sistema oú de 
súa desconexa o.   
4.5 Ate  a abertúra da sessa o pú blica, os licitantes podera o retirar oú súbstitúir a 
proposta anteriormente inserida no sistema.  
  
5.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS ANEXOS  

5.1 O licitante enviara  súa proposta mediante o preenchimento, no sistema eletro nico, do 
valor global, em moeda corrente nacional.  
5.2 A Proposta de Preços, anexada com os demais docúmentos exigidos no Edital, devera  
conter:   
5.2.1 Proposta endereçada ao Múnicí pio, em papel timbrado da empresa, conforme 
modelo do ANEXO II, relacionando ainda os segúintes itens:   
a) Preço global em valor núme rico e por extenso, cotado em reais;   
b) Prazo de validade da Proposta de 60 dias (sessenta) dias, contados a partir da data de 

abertúra da licitaça o;   
c) Assinatúra do representante legal, identificando-o com o nome e o CPF;  
5.2.2 Cronograma fí sico-financeiro (anexo IV).  
5.2.3 Cartilha Global (anexo III – arqúivo digital), Planilha de ca lcúlo do BDI (anexo VI – 
arqúivo) e ES (anexo V).  

5.3 Todas as especificaço es do objeto contidas na proposta vincúlam a Licitante.  
5.4 Nos valores propostos estara o inclúsos todos os cústos operacionais, de depreciaço es, 

de ma o de obra, encargos previdencia rios, sociais, trabalhistas, tribúta rios, comerciais 
e qúaisqúer oútros qúe incidam direta oú indiretamente na execúça o da obra.   

5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, qúanto na etapa de lances, sera o de 
exclúsiva responsabilidade do licitante, na o lhe assistindo o direito de pleitear 
qúalqúer alteraça o, sob alegaça o de erro, omissa o oú qúalqúer oútro pretexto.   

5.6 Os licitantes devem respeitar os preços ma ximos estabelecidos nas normas de rege ncia 
de contrataço es pú blicas, qúando participarem de licitaço es pú blicas.   
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5.7 O licitante devera  entregar o Cronograma Fí sico-Financeiro, observado o valor 
proposto, contemplando o prazo de execúça o previsto no Edital e devera  considerar o 
preço global da proposta, com etapas definindo o avanço fí sico mensal e 
correspondente valor financeiro.  

5.7.1 O Cronograma Fí sico-Financeiro devera  prever parcelas a cada 30 (trinta) dias.  
5.7.2 O Cronograma Fí sico-Financeiro devera  apresentar, na ú ltima parcela, valor na o 

inferior ao percentúal previsto no cronograma do edital, constante no Anexo III, 
referente ao valor global proposto;  

5.7.3 O Cronograma Fí sico-Financeiro apresentado pela empresa vencedora, devera  ser 
aprovado pelo Múnicí pio na licitaça o, bem como, dúrante a reúnia o de partida, apo s 
assinatúra do contrato;  

5.7.3.1 Na reúnia o de partida, a proponente vencedora tera  a oportúnidade de apresentar 
o cronograma alterado, se assim júlgar necessa rio, caso contra rio, o cronograma va lido e  
aqúele apresentado e aprovado na licitaça o.   
5.7.4 O Cronograma Fí sico-Financeiro devera  ser assinado pelo Responsa vel Te cnico do 
licitante, com mença o do seú tí túlo profissional e nú mero da Carteira Profissional;  
5.7.5 A na o apresentaça o de Cronograma Fí sico-Financeiro oú com prazo diverso ao 
exigido no Edital sa o motivos de desclassificaça o da proposta do licitante, pore m, 
inconformidades meramente formais do cronograma devera o ser saneadas, dúrante a 
reúnia o de partida, apo s assinatúra do contrato.  
  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FASE DE LANCES E 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

  

DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

6.1 A partir do hora rio previsto no Edital e no sistema, tera  iní cio a sessa o pú blica de 
CONCORRE NCIA, na forma eletro nica, com a divúlgaça o das propostas de preços 
recebidas, ocasia o em qúe o Agente de Contrataça o verificara  as propostas apresentadas, 
desclassificando aqúelas qúe na o estejam em conformidade com os reqúisitos 
estabelecidos neste Edital, contenham ví cios insana veis oú na o apresentem as 
especificaço es te cnicas exigidas nos elementos te cnicos instrútores.  
6.2 Tambe m sera  desclassificada a proposta qúe identifiqúe o licitante.   

     6.3 A desclassificaça o sera  sempre fúndamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.   
6.4 A na o desclassificaça o da proposta neste momento, pelo Agente de Contrataça o, na o 
impede o seú júlgamento definitivo em sentido contra rio, levado a efeito na fase de 
júlgamento.  
6.5 O Agente de Contrataça o verificara , tambe m, eventúal descúmprimento das vedaço es 
de participaça o na licitaça o, mediante consúlta aos cadastros em nome da empresa 
licitante e, tambe m, de eventúal matriz oú filial e de seús so cios majorita rios, de forma a 
verificar a existe ncia de sança o qúe impeça a participaça o no certame e fútúra 
contrataça o, garantida a manifestaça o do licitante previamente a eventúal 
desclassificaça o, conforme previsto no artigo 14 da Lei 14.133/2021, especialmente: a) 
SICAF;    
b) Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Súspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria- 
Geral da Unia o (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);   

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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c) Cadastro Nacional de Empresas Púnidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da  
Unia o (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e  
d) Cadastro Nacional de Condenaço es Cí veis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Jústiça – CNJ, no endereço eletro nico 
www.cnj.jús.br/improbidade_adm/consúltar_reqúerido.php.  

6.6 O sistema ordenara  aútomaticamente as propostas classificadas, sendo qúe 
somente estas participara o da fase de lances.   
6.7 O sistema disponibilizara  campo pro prio para troca de mensagens entre o Agente 
de Contrataça o e os licitantes.  
  

FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA  

6.8 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes podera o encaminhar lances exclúsivamente 
por meio do sistema eletro nico, sendo imediatamente informadas do seú recebimento, 
registro e valor.  
6.9 Os licitantes podera o oferecer lances pú blicos e súcessivos, com prorrogaço es, 
observado o hora rio fixado e as regras para súa aceitaça o, conforme MODO DE DISPUTA 
ABERTO.  
6.9.1 A Licitante somente podera  oferecer lance inferior ao ú ltimo por ela ofertado e 
registrado pelo sistema, observado o intervalo mí nimo de R$100,00 (cem reais) em 
relaça o aos lances intermedia rios e em relaça o ao lance qúe cobrir a melhor oferta.  
6.9.2 O licitante somente podera  oferecer lance de valor inferior ao ú ltimo por ele ofertado 
e registrado pelo sistema.  
6.9.3 Na o sera o aceitos dois oú mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqúele qúe for 
recebido e registrado em primeiro lúgar.  
6.9.4. Dúrante o transcúrso da sessa o pú blica, os licitantes sera o informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaça o do licitante.  
6.9.5 A etapa de envio de lances tera  dúraça o de 10 (Dez) minútos, e, apo s isso, sera  
prorrogada aútomaticamente pelo sistema qúando hoúver lance ofertado nos ú ltimos dois 
minútos do perí odo de dúraça o da sessa o pú blica.   
6.9.6 A prorrogaça o aútoma tica da etapa de lances, de qúe trata o item anterior, sera  de  
02 (dois) minútos e ocorrera  súcessivamente sempre qúe hoúver lances enviados nesse 
perí odo de prorrogaça o.   
6.9.7 Na o havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessa o 
pú blica encerrar-se-a  aútomaticamente.  
6.9.8 Encerrada a fase competitiva sem qúe haja a prorrogaça o aútoma tica pelo sistema, 
podera  o Agente de Contrataça o, jústificadamente, admitir o reiní cio da sessa o pú blica de 
lances, em prol da consecúça o do melhor preço.  
6.9.9 Na hipo tese de o sistema eletro nico se desconectar no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessa o pú blica e permanecer acessí vel aos licitantes, os lances continúara o 
sendo recebidos, sem prejúí zo dos atos realizados.  
6.10 Caso a desconexa o do sistema eletro nico persistir por tempo súperior a dez minútos 
para o o rga o oú a entidade promotora da licitaça o, a sessa o pú blica sera  súspensa e 
reiniciada somente decorridas vinte e qúatro horas apo s a comúnicaça o do fato aos 
participantes, no sí tio eletro nico útilizado para divúlgaça o.  
6.11 Caso o licitante na o apresente lances, concorrera  com o valor de súa proposta.  
6.12 No caso de haver a participaça o de microempresas e empresas de peqúeno porte no 
certame licitato rio, os procedimentos obedecera o aos súbitens a segúir:  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.12.1 Antes da classificaça o definitiva de preços, caso a melhor oferta na o tenha sido 
apresentada por microempresa oú empresa de peqúeno porte, o sistema útilizado 
verificara  se ocorreú empate ficto previsto no § 1º do artigo 44 da Lei Complementar nº 
123/2006, oú seja, as propostas apresentadas por microempresas oú empresas de 
peqúeno porte, com valores ate  10% (dez por cento) acima do melhor preço ofertado.  
6.12.2 Em caso positivo, a microempresa oú empresa de peqúeno porte convocada podera  
apresentar proposta de preço inferior a  primeira classificada no prazo de 5 (cinco) 
minútos, sob pena de preclúsa o.  
6.12.3 Caso a microempresa (ME) oú empresa de peqúeno porte (EPP) convocada na o 
exerça o benefí cio de ofertar preço inferior a  primeira classificada oú na o o faça no tempo 
aprazado, o sistema aútomaticamente convocara  as ME/EPP remanescentes qúe, 
porventúra, se enqúadrem na hipo tese do empate ficto, na ordem classificato ria, para 
exercí cio do mesmo direito, súcessivamente, se for o caso.   
6.12.4 Se hoúver eqúivale ncia entre os valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de peqúeno porte qúe se encontrem nos intervalos apontados nos itens 
anteriores, sera  realizado sorteio para qúe se identifiqúe aqúela qúe primeiro podera  
apresentar melhor oferta.  
6.13 Em caso de eventúal empate entre propostas oú lances, sera o adotados os crite rios 
previstos no art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida.  
6.14 Persistindo o empate, a proposta vencedora sera  sorteada pelo sistema eletro nico 
dentre as propostas oú os lances empatados.  
6.15 Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contrataça o podera  negociar melhores 
condiço es, encaminhando, pelo sistema eletro nico, contraproposta ao licitante qúe tenha 
apresentado o melhor preço, para qúe seja obtida melhor proposta, vedada a negociaça o 
em condiço es diferentes das previstas neste Edital.  
6.15.1 A negociaça o sera  realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos 
demais licitantes e divúlgaça o do resúltado, bem como anexaça o aos aútos do processo.  
6.16 O Agente de Contrataça o solicitara  ao licitante mais bem classificado qúe, no prazo 
de 02:00 (dúas) horas, envie a proposta adeqúada ao ú ltimo lance ofertado apo s a 
negociaça o realizada, acompanhada, se for o caso, de docúmentos complementares, 
qúando necessa rios a  confirmaça o daqúeles exigidos neste Edital e ja  apresentados.  
6.17 Encerrada a negociaça o, o Agente de Contrataça o iniciara  a fase de júlgamento da 
proposta.  
  

FASE DE JULGAMENTO  

6.18 Dado iní cio a  fase de júlgamento, o Agente de Contrataça o realizara  a verificaça o da 
conformidade da proposta classificada em primeiro lúgar qúanto a  adeqúaça o ao objeto 
estipúlado e a  compatibilidade do preço final em relaça o ao ma ximo estimado para a 
contrataça o, nos termos do Edital.  
6.19 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lúgar tenha se útilizado de 
algúm benefí cio direcionado a s ME/EPP’s, o Agente de Contrataça o diligenciara  para 
verificar o enqúadramento.  
6.20 O licitante classificado em primeiro lúgar sera  convocado para apresentar a planilha 
dos qúantitativos e cústos por ele elaboradas, com os respectivos valores adeqúados ao 
valor final da súa proposta, sob pena de na o aceitaça o da proposta.  
6.20.1 O licitante devera  apresentar as planilhas com indicaça o dos serviços, qúantitativos 
e cústos, bem como o detalhamento de Benefí cios e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
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Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adeqúados ao valor final da proposta 
vencedora.  
6.21 O Agente de Contrataça o fara  a confere ncia da proposta de preços, planilhas, 
cronograma fí sico-financeiro e demais docúmentos qúe se fizerem necessa rios para 
aceitaça o da proposta.  
6.21.1 Erros no preenchimento da planilha na o constitúem motivo para a desclassificaça o 
da proposta. A planilha podera  ser ajústada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde qúe na o haja majoraça o do preço e qúe se comprove qúe este e  o bastante 
para arcar com todos os cústos da contrataça o;  
6.21.2 O ajúste de qúe trata este dispositivo se limita a sanar erros oú falhas qúe na o 
alterem a súbsta ncia das propostas;  
6.22 Sera  desclassificada a proposta vencedora qúe na o atender aos reqúisitos de 
apresentaça o da proposta, especialmente:  
6.22.1 Contiverem ví cios insana veis oú ilegalidade;  
6.22.2 Na o obedecerem a s especificaço es te cnicas exigidas nos elementos te cnicos 
instrútores deste edital;  
6.22.3 Apresentarem preços inexeqúí veis oú acima do orçamento estimado para a 
contrataça o; 
6.22.4 Na o tiverem súa exeqúibilidade demonstrada, qúando exigido pela Administraça o;  
6.22.5 Apresentarem desconformidade com qúaisqúer oútras exige ncias do edital, desde 
qúe insana vel.  
6.23 Para contrataça o de obras e serviços de engenharia, sera o consideradas inexeqúí veis 
as propostas cújos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administraça o, a qúal so  sera  declarada apo s dilige ncia qúe comprove qúe o 
cústo últrapassa o valor da proposta e qúe inexistem cústos de oportúnidade capazes de 
jústificar o vúlto da oferta, garantida manifestaça o do licitante.  
6.23.1 Se hoúver indí cios de inexeqúibilidade da proposta de preço, oú em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, podera o ser efetúadas dilige ncias, na 
forma do previsto no art. 59, § 2º, da Lei 14.133/2021, para qúe a empresa comprove a 
exeqúibilidade da proposta.  
6.23.2 Na hipo tese de necessidade de súspensa o da sessa o pú blica para a realizaça o de 
dilige ncias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessa o pú blica somente podera  ser 
reiniciada mediante aviso pre vio no sistema com, no mí nimo, vinte e qúatro horas de 
antecede ncia, e a ocorre ncia sera  registrada em ata.  
6.23.3 E  facúltado ao Agente de Contrataça o prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitaça o fúndamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
6.24 A proponente devera  estar apta, qúando solicitada pelo Agente de Contrataça o, a 
apresentar úma detalhada composiça o de preços únita rios qúe demonstrem a viabilidade 
te cnica e econo mica do preço global proposto para o objeto   
6.24.1 A composiça o de preço devera  ser entregúe via campo pro prio do sistema ao 
Agente Contrataça o, no prazo a ser fixado no sistema, apo s o recebimento da solicitaça o. 
A na o apresentaça o da composiça o detalhada dos preços sera  considerada como prova da 
inexeqúibilidade da proposta de preço.    
6.25 Da proponente vencedora, cújo preço global analisado for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administraça o, sera  exigida, para assinatúra do 
contrato, prestaça o de garantia adicional eqúivalente a  diferença entre o valor da proposta 
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e o preço global orçado, sem prejúí zo das demais garantias exigí veis de acordo com o 
previsto na Lei 14.133/2021.  
6.26 Os resúltados sera o divúlgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta 
seja recúsada, segúira  a ana lise do segúndo classificado em relaça o a  aceitabilidade de súa 
proposta e assim súcessivamente.  
  
7.  DA FASE DE HABILITAÇÃO   

7.1 Divúlgado o júlgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, 
passar-sea  a  fase de habilitaça o.  
7.1.1 Os licitantes podera o deixar de apresentar os docúmentos de habilitaça o qúe 
constem no sistema de registro cadastral únificado disponí vel no Portal Nacional de 
Contrataço es Pú blicas (PNCP).  
7.1.2 Os docúmentos relativos a  regúlaridade fiscal, em qúalqúer caso, somente sera o 
exigidos em momento posterior ao júlgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado.  
7.1.3 Iniciada a fase de habilitaça o, o Agente de contrataça o, mediante aviso veicúlado na 
plataforma, abrira  o prazo de 04:00 (qúatro), para qúe a licitante melhor classificada 
apresente os docúmentos de habilitaça o.  
7.2 A habilitaça o da licitante vencedora podera  ser súbstitúí da por meio de registro 
regúlar no SICAF.  
7.2.1 Caso os dados e informaço es constantes do SICAF na o atendam aos reqúisitos 
exigidos deste Edital, o Agente de Contrataça o verificara  a possibilidade de acessar os 
docúmentos por meio eletro nico oú oútros meios ha beis, júntando-os ao processo 
administrativo pertinente a  licitaça o.   
7.2.2. O Agente de Contrataça o avaliara  os docúmentos exigidos no súbitem 7.5 deste 
Edital, por meio eletro nico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais 
docúmentos na o emitidos via Internet.  
7.2.3 Na impossibilidade de obtença o/emissa o de docúmentos por meio eletro nico, o 
Agente de Contrataça o solicitara  súa apresentaça o pela licitante, júntamente com os 
demais docúmentos.  
7.3 A Administraça o na o se responsabilizara  pela eventúal indisponibilidade dos meios 
eletro nicos ha beis de informaço es no momento da verificaça o de docúmentaça o oú dos 
meios para a transmissa o de docúmentos a qúe se referem as cla úsúlas anteriores, 
ressalvada a indisponibilidade de seús pro prios meios. Na hipo tese de ocorrerem essas 
indisponibilidades, a licitante devera  encaminhar os docúmentos solicitados por oútros 
meios, dentro do prazo estabelecido, sob pena de inabilitaça o, mediante decisa o motivada.  
7.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Agente de Contrataça o informara  a s demais 
licitantes a empresa habilitada por atendimento a s condiço es estabelecidas neste Edital.  
7.5 A habilitaça o se dara  mediante o exame dos docúmentos a segúir relacionados, 
relativos a:  
7.5.1 Qúanto a  Habilitaça o Júrí dica:  

a) Comprovaça o de existe ncia júrí dica da pessoa:  
a.1) Ce dúla de Identidade, no caso de pessoa fí sica.   
a.2) Registro comercial, no caso de empresa individúal.   
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a.3) Ato constitútivo, estatúto oú contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se   tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por aço es, 
acompanhado de docúmentos de eleiça o de seús administradores.   

a.4) Inscriça o do ato constitútivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato 
formal de designaça o de diretoria em exercí cio.   

a.5) Decreto de aútorizaça o, em se tratando de empresa oú sociedade estrangeira em 
fúncionamento no Paí s.  

b) Ato de registro oú aútorizaça o para fúncionamento expedido pelo o rga o competente.  

c) Declaraça o únificada, conforme docúmento “Declaraça o de Conhecimento e 
Atendimento Crite rios Legais e Constitúcionais”, Anexo XI.   

d) Procúraça o do representante do licitante para participar da concorre ncia, se for o 
caso.  

7.5.2 Qúanto a  Regúlaridade Fiscal, Social e Trabalhista:  
a) Prova de inscriça o no Cadastro de Pessoas Fí sicas (CPF) oú no Cadastro Nacional 

da  
Pessoa Júrí dica (CNPJ);  
b) Prova de inscriça o no cadastro de contribúintes estadúal e/oú múnicipal, se 

hoúver, relativo ao domicí lio oú sede do licitante, pertinente ao seú ramo de 
atividade e compatí vel com o objeto contratúal;  

c) Certido es de regúlaridade perante a Fazenda federal, estadúal e/oú múnicipal 
do domicí lio oú sede do licitante: Certida o Conjúnta de De bitos relativos a 
Tribútos Federais e a  Dí vida Ativa da Unia o e Certida o relativa a Contribúiço es 
Previdencia rias); Fazenda Estadúal (inclúsive do Estado do Parana  para 
licitantes sediados em oútro Estado da Federaça o); e Fazenda Múnicipal;  

             
d) Certificado de regúlaridade relativa a  Segúridade Social e ao FGTS, qúe 

demonstre cúmprimento dos encargos sociais institúí dos por lei;  
e) Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a regúlaridade 

perante a Jústiça do Trabalho;  
f) Declaraça o do cúmprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da CF/1988, 

conforme docúmento “Declaraça o de Conhecimento e Atendimento Crite rios 
Legais e Constitúcionais”, Anexo XI.  

7.5.2.1. Sera o aceitas, como prova de regúlaridade, certido es positivas com efeito de 
negativas.  
7.5.3 Qúanto a  Qúalificaça o Te cnica:  
7.5.3.1 Capacidade Te cnica Operacional:  
a) Certida o de Registro de Pessoa Júrí dica com a regúlaridade do licitante júnto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/oú Conselho de Arqúitetúra e 
Urbanismo – CAU, dentro de seú prazo de validade e com júrisdiça o na súa sede.  

a.1) Em se tratando de empresa de engenharia na o registrada no CREA do Estado do 
Parana  devera  apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante 
vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA do Parana  antes da assinatúra do 
contrato.  

b) Comprovaça o de capacidade te cnico-operacional por meio de atestado(s) 
emitido(s) por pessoa júrí dica de direito pú blico oú privado, qúe demonstre(m) execúça o 
anterior de obra(s) de edificaça o com caracterí sticas e complexidade tecnolo gica e 
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operacional compatí veis com o objeto licitado, especialmente qúanto a fúndaço es, 
estrútúras em concreto armado, alvenarias, cobertúras e instalaço es prediais, nos termos 
do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. O somato rio de atestados sera  admitido qúando 
tecnicamente pertinente. 

  

   DESCRIÇÃO OBJETO  QUANTIDADE 

Constrúça o de refeito rio e depo sito, inclúindo serviços 

preliminares, demoliço es das estrútúras existentes, execúça o de 

fúndaço es, elementos estrútúrais, alvenarias, acabamentos, 

instalaço es ele tricas, hidrossanita rias e complementares. 

m²148,67 

 

Execúça o de cobertúra meta lica entre o bloco administrativo e o 

sagúa o, inclúindo toda execúça o de estrútúra meta lica, calhas, 

rúfos e complementos necessa rios 

m² 25,60 

Reforma de espaço de cozinha e lazer dos professores para 

ampliaça o do espaço, inclúindo demoliço es, remoça o de 

esqúadrias, execúça o de alvenaria e acabamentos e adeqúaça o de 

pontos ele tricos e hidra úlicos. 

m² 17,25 

Constrúça o de bloco de salas de aúla composto por tre s salas e úm 

banheiro, inclúindo serviços preliminares, demoliço es das 

estrútúras existentes, execúça o de fúndaço es, elementos 

estrútúrais, alvenarias, acabamentos, instalaço es ele tricas, 

hidrossanita rias e complementares. 

m² 150,43 

  

b.1) Os atestados apresentados para comprovaça o da responsabilidade te cnica 
somente sera o aceitos como prova de capacitaça o te cnico-profissional se 
acompanhados da respectiva Certida o de Acervo Te cnico (CAT), emitida pelo CREA 
e/oú CAU, conforme o caso. Na o sera  admitida, para esse fim, a simples apresentaça o 
de atestados emitidos por terceiros vincúlados a Anotaça o de Responsabilidade 
Te cnica (ART) oú Registro de Responsabilidade Te cnica (RRT), sem a correspondente 
validaça o pelo respectivo Conselho de Classe por meio da CAT.  

c) Declaraça o formal da empresa, assinada pelo responsa vel te cnico do licitante, 
acerca do conhecimento pleno das condiço es e pecúliaridades da contrataça o.  
7.5.3.2 Capacidade Te cnica Profissional:  
a) declaraça o de responsabilidade te cnica, indicando o responsa vel te cnico pela 
execúça o da obra (Anexo IX) ate  o seú recebimento definitivo pelo licitador;  

a.1) O responsa vel indicado, para fins de comprovaça o da capacitaça o, devera  
participar da obra objeto da licitaça o.  

b) a declaraça o de responsabilidade te cnica devera  ser acompanhada de “Certificado 
de Acervo Te cnico Profissional – CAT” do(s) responsa vel (eis) te cnico (s) indicado (s), 
emitido (s) pelo “Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/oú Conselho de 
Arqúitetúra e Urbanismo – CAU”, de execúça o de, no mí nimo, úma obra de semelhante 
complexidade tecnolo gica e operacional eqúivalente oú súperior a  solicitada no objeto da 
presente contrataça o; c) A comprovaça o de pertencer ao qúadro permanente da empresa 
devera  ser feita mediante úma das segúintes formas:  

c.1) Carteira de Trabalho;  
c.2) Certida o do CREA;  
c.3) Certida o do CAU;  
c.4) Contrato Social;  
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c.5) Contrato de prestaça o de serviços;  
c.6) Contrato de Trabalho registrado na DRT;  

d) A contratada devera  disponibilizar, dúrante a execúça o, ma qúinas, eqúipamentos, 
veí cúlos, ferramentas e demais recúrsos necessa rios ao cúmprimento dos projetos, do 
cronograma e das especificaço es te cnicas, sem qúe a relaça o pre via desses recúrsos 
constitúa reqúisito aúto nomo de habilitaça o, salvo jústificativa te cnica expressa nos aútos. 
e)  
7.5.3.2.1 E  vedada, sob pena de inabilitaça o, a indicaça o de úm mesmo responsa vel 
te cnico, oú útilizaça o de seú acervo te cnico, por mais de úma proponente.   
7.5.3.2.2 O responsa vel te cnico somente podera  ser súbstitúí do mediante pre via 
aútorizaça o do Múnicí pio, por profissional qúe atenda aos reqúisitos de qúalificaça o 
exigidos no Edital. 
7.5.3.3 Da Vistoria  
7.5.3.3.1 Os licitantes podera o vistoriar o local onde sera  execútada a obra ate  o ú ltimo 
dia ú til anterior a  data fixada para a abertúra da sessa o pú blica, com o objetivo de inteirar-
se das condiço es e graú de dificúldade existentes, por meio de representante devidamente 
habilitado júnto ao CREA/CAU.  
7.5.3.3.2 Qúando da visita ao local da obra, a licitante devera  obter as informaço es 
necessa rias a  elaboraça o de súa proposta. A visita devera  ser agendada pelo telefone (45) 
3233-1282 ate  o ú ltimo dia ú til anterior a  sessa o pú blica, conforme data definida no aviso 
de licitaça o. 
7.5.3.3.2.1 Apo s a visita, sera  emitido atestado de visita (ANEXO VIII) pelo Múnicí pio.  
7.5.3.3.3 Ainda qúe os licitantes optem por na o realizar a vistoria, devera o apresentar 
declaraça o formal assinada pelo responsa vel te cnico do licitante acerca do conhecimento 
pleno das condiço es e pecúliaridades da contrataça o, assúmindo total responsabilidade 
por esse fato e informando qúe na o o útilizara  para qúaisqúer qúestionamentos fútúros 
qúe ensejem avenças te cnicas oú financeiras com a contratante, conforme modelo 
constante no ANEXO VIII.1 deste Edital.  
7.5.3.4 Declaraço es  
7.5.3.4.1 Declaraça o de qúe o Licitante se compromete a comprovar, qúando da assinatúra 
do contrato, os ví ncúlos, empregatí cios oú contratúais, do responsa vel te cnico oú da 
eqúipe te cnica (se hoúver), no caso de ser a vencedora da presente licitaça o, Anexo IX.  
7.5.3.4.2 Declaraça o de qúe na o possúi, em seú qúadro fúncional, menores de dezoito 
anos em trabalho notúrno, perigoso oú insalúbre, nem menores de dezesseis anos, em 
qúalqúer trabalho, salvo na condiça o de aprendiz, a partir de qúatorze anos (Lei Federal 
n.º 9.854 de 27/10/1999), conforme docúmento “Declaraça o de Conhecimento e 
Atendimento Crite rios Legais e Constitúcionais”, Anexo XI.  
7.5.3.4.3 Declaraça o de Compromisso de Utilizaça o de Prodútos e Súbprodútos de 
Madeira e de Gerenciamento de Resí dúos da Constrúça o Civil (Anexo XIII).  
a) No qúe diz respeito ao Gerenciamento de Resí dúos da Constrúça o Civil, a empresa 
devera  execútar a obra de acordo com a Resolúça o do CONAMA n.º 307, de 5 de júlho de 
2002 e súas alteraço es e com a legislaça o pertinente do múnicí pio onde a empresa sera  
constrúí da.  
b) O contratado fica obrigada a útilizar prodútos oú súbprodútos de madeira de 
origem exo tica oú nativa qúe tenham procede ncia legal, conforme Decreto Estadúal n.º 
4.889, de 31 de maio de 2005.  
7.5.4 Qúanto a  Qúalificaça o Econo mico-Financeira:  
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a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstraço es conta beis dos ú ltimos 
dois exercí cios sociais.    

b) A comprovaça o da sitúaça o financeira da empresa, conforme Declaraça o de Capacidade 
Operacional Financeira (ANEXO X), sera  avaliada pelos I ndices de Liqúidez Corrente 
(ILC), Liqúidez Geral (ILG) e Solve ncia Geral (ISG):   

  

 (ILG)  (ILC)  (ISG)  
 (valor maior qúe)  (valor maior qúe)  (valor maior qúe)  

 1  1  1  

  

b.1) Os í ndices acima determinados sa o resúltantes da aplicaça o das segúintes fo rmúlas:  

  

Índice de Liquidez Corrente 
(ILC): Ativo Circúlante ILC = 

 
Passivo Circúlante  

  

Índice de Liquidez Geral (ILG):  

  
Ativo Circúlante + Realiza vel a Longo  

ILG =  
Prazo  

 
Passivo Circúlante + Exigí vel a  Longo  

Prazo  
  

Solvência Geral (ISG):  

  
Ativo Circúlante + Ativo Permanente +  

 ISG =  Realiza vel a Longo Prazo  
Passivo Circúlante + Exigí vel a longo prazo  

  

sendo:  
  

AC - ativo circúlante                       PC - passivo circúlante                    AP - ativo permanente     
RLP - realiza vel a longo prazo        ELP    - exigí vel a longo prazo  
  

            b.2) Os í ndices devera o ser apresentados com 2 (dúas) casas decimais, 
desprezando-se as demais.  

b. 3) A crite rio da Administraça o, podera  ser exigida declaraça o, assinada por 
profissional habilitado da a rea conta bil, qúe ateste o atendimento pelo licitante dos 
í ndices econo micos previstos no Edital.   
b.4) As empresas, cadastradas oú na o no SICAF, qúe apresentarem resúltado inferior oú 
igúal a 1(úm) em qúalqúer dos í ndices de liqúidez geral (LG), liqúidez corrente (LC) e 
solve ncia geral (SG), devera o comprovar patrimo nio lí qúido na o inferior a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contrataça o.  
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b.5) A Declaraça o de Capacidade Operacional Financeira demonstrara  a relaça o dos 
compromissos assúmidos pelo licitante qúe importem em diminúiça o de súa capacidade 
econo mico-financeira, exclúí das parcelas ja  execútadas de contratos firmados.  
c) balanço patrimonial, demonstraça o de resúltado de exercí cio e demais 
demonstraço es conta beis dos 2 (dois) ú ltimos exercí cios sociais.  
c.1) O balanço patrimonial anúal com as demonstraço es conta beis, devidamente 
assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o 
representante legal da empresa, devera  vir acompanhado dos termos de abertúra e de 
encerramento do Livro Dia rio, devidamente registrados e assinados.   
c.2) O balanço das sociedades ano nimas oú por aço es devera  ser apresentado em 
públicaça o no Dia rio Oficial. O(s) mesmo(s) devera (ão) ser assinado(s) por profissional da 
contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  
c.3) Qúando a data da abertúra do certame for súperior a  data limite para apresentaça o 
da Escritúraça o Conta bil Fiscal (ECF), prevista na Instrúça o Normativa RFB nº 
2.004/2021 (oú oútro ato normativo qúe a súbstitúa), somente sera o aceitos os balanços 
dos dois anos imediatamente anteriores.  
c.4) Os docúmentos exigidos no item “b” limitar-se-a o ao ú ltimo exercí cio no caso de a 
pessoa júrí dica ter sido constitúí da ha  menos de 2 (dois) anos.  
c.5) Em caso de empresa qúe ainda na o possúa balanço patrimonial e demonstraço es 
conta beis ja  exigí veis, por serem rece m-constitúí das, apresentaça o de co pia do Balanço de 
Abertúra, devidamente registrado na Júnta Comercial oú co pia do Livro Dia rio contendo o 
Balanço de Abertúra, inclúsive com os termos de Abertúra e de Encerramento, 
devidamente registrados na Júnta Comercial da sede oú domicí lio da Licitante.  
d) certida o negativa de Fale ncia expedida pelo distribúidor da sede da pessoa júrí dica 
oú negativa de execúça o patrimonial expedida no domicí lio da pessoa fí sica, dentro do 
prazo de validade;  
e) declaraça o de qúe a proposta econo mica compreende a integralidade dos cústos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegúrados na Constitúiça o Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenço es coletivas de trabalho e nos termos de 
ajústamento de condúta vigentes na data de entrega da proposta (constante do Anexo XI).  
7.6 A licitante para fins de habilitaça o devera  observar as disposiço es Gerais qúe segúem:   
7.6.1 Todos os docúmentos devem estar com seú prazo de validade em vigor. Se este prazo 

na o constar de cla úsúla especí fica deste Edital, do pro prio docúmento oú de lei 
especí fica, sera  considerado o prazo de validade de 60 dias, a contar da data de súa 
expediça o, salvo os atestados/certido es de qúalificaça o te cnica, para os qúais na o se 
exige validade.   

7.6.2 Todos os docúmentos expedidos pela empresa devera o estar súbscritos por seú 
representante legal oú procúrador, com identificaça o clara do súbscritor.  

7.6.3 Os docúmentos emitidos via Internet sera o conferidos pelo Agente de Contrataça o.  
7.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os docúmentos devera o estar em nome da matriz, e 

se for a filial, todos os docúmentos devera o estar em nome da filial, exceto aqúeles 
docúmentos qúe, pela pro pria natúreza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz.  

7.6.4.1 Atestados de capacidade te cnica oú de responsabilidade te cnica podem ser 
apresentados em nome e com o nú mero do CNPJ (MF) da matriz oú da filial da empresa 
licitante.  
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7.6.5 Todo e qúalqúer docúmento apresentado em lí ngúa estrangeira devera  estar 
acompanhado da respectiva tradúça o para o idioma pa trio, feita por tradútor pú blico 
júramentado.  
7.6.6 Na o sera o aceitos docúmentos cújas datas e caracteres estejam ilegí veis oú 
rasúrados de tal forma qúe na o possam ser entendidos.  
7.6.7 Os docúmentos exigidos para habilitaça o na o podera o, em hipo tese algúma, ser 
súbstitúí dos por protocolos, qúe apenas configúrem o seú reqúerimento, na o podendo, 
ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.  
7.7 Os docúmentos sera o analisados pelo Agente de Contrataça o qúanto a súa 
conformidade com os solicitados e sera o anexados ao processo administrativo pertinente 
a esta licitaça o.   
7.7.1 Estando a docúmentaça o de habilitaça o da licitante vencedora em desacordo com as 
exige ncias do Edital, ela sera  inabilitada.  
7.7.1.1 Havendo algúma restriça o na comprovaça o da regúlaridade fiscal de 
microempresa oú empresa de peqúeno porte assim qúalificada, a sessa o sera  súspensa, 
concedendo-se o prazo de 5 (cinco) dias ú teis, prorroga vel por igúal perí odo, para 
regúlarizaça o, de forma a possibilitar, apo s tal prazo, súa retomada  
7.7.2 Sendo inabilitada a proponente cúja proposta tenha sido classificada em primeiro 
lúgar, o Agente de Contrataça o examinara  a proposta oú lance súbseqúente, e, assim 
súcessivamente, verificando súa aceitabilidade e procedendo a  habilitaça o da licitante, na 
ordem de classificaça o.   
7.7.3 Apo s a entrega dos docúmentos de habilitaça o, na o sera  admitida a súbstitúiça o oú 
a apresentaça o de novos docúmentos, salvo em sede de dilige ncia para complementaça o 
de informaço es em relaça o aos docúmentos ja  apresentados e desde qúe necessa ria para 
apúrar fatos existentes a  e poca da abertúra do certame e atúalizaça o de docúmentos cúja 
validade tenha expirado apo s a data de recebimento das propostas.  
7.7.4 Estando a docúmentaça o de habilitaça o da licitante completa, correta, com 
observa ncia de todos os dispositivos deste Edital e seús Anexos, o Agente de Contrataça o 
considerara  a proponente habilitada e vencedora do certame.  

  

8. FASE RECURSAL  

8.1 Qúalqúer licitante podera , dúrante o prazo concedido na sessa o pú blica, na o inferior a 
30 minútos, de forma imediata apo s o te rmino do ato de habilitaça o oú inabilitaça o, em 
campo pro prio do sistema, manifestar súa intença o de recorrer, sob pena de preclúsa o.  
8.2 Havendo preclúsa o do prazo de manifestaça o de intença o de recúrso, fica a aútoridade 
súperior aútorizada a adjúdicar o objeto ao licitante declarado vencedor.  
8.3 As razo es do recúrso devera o ser apresentadas em momento ú nico, em campo pro prio 
no sistema, no prazo de tre s dias ú teis, contados a partir da data de intimaça o oú de 
lavratúra da ata de habilitaça o oú inabilitaça o.   
8.4 Os demais licitantes ficara o intimados para, desejando, apresentarem súas 
contrarrazo es, no prazo de tre s dias ú teis, contado da data de intimaça o pessoal oú de 
divúlgaça o da interposiça o do recúrso.  
8.5 Sera  assegúrado ao licitante vista dos elementos indispensa veis a  defesa de seús 
interesses. 
8.6 O acolhimento do recúrso importara  na invalidaça o apenas dos atos qúe na o possam 
ser aproveitados.  
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8.7 O recúrso sera  dirigido a  aútoridade qúe tiver editado o ato oú proferido a decisa o, a 
qúal podera  reconsiderar a decisa o no prazo de 3 (tre s) dias ú teis, oú, nesse mesmo prazo, 
encaminhar o recúrso para a aútoridade súperior, a qúal devera  proferir súa decisa o no 
prazo de 10 (dez) dias ú teis, contados do recebimento dos aútos.  
8.8 O recúrso e pedido de reconsideraça o tera o efeito súspensivo ate  a decisa o final pela 
aútoridade competente.  
  
9 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

9.1 Encerradas as fases de júlgamento e habilitaça o e exaúridos os recúrsos 
administrativos, o processo sera  encaminhado a  aútoridade competente para adjúdicaça o 
e homologaça o, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

  
10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

10.1 Comete infraça o administrativa, nos termos da lei, o licitante qúe, com dolo oú cúlpa 
grave:   
a) deixar de entregar a docúmentaça o exigida para o certame oú na o entregar qúalqúer 
docúmento qúe tenha sido solicitado pelo Agente de Contrataça o dúrante o certame;  
10.2 Salvo em decorre ncia de fato súperveniente devidamente jústificado, na o mantiver a 
proposta em especial qúando:  
a) na o enviar a proposta adeqúada ao ú ltimo lance ofertado oú apo s a negociaça o;   
b) recúsar-se a enviar o detalhamento da proposta qúando exigí vel;   
c) pedir para ser desclassificado qúando encerrada a etapa competitiva;   
d) apresentar proposta em desacordo com as especificaço es do Edital;   
10.3 Na o celebrar o contrato oú na o entregar a docúmentaça o exigida para a 
contrataça o, qúando convocado dentro do prazo de validade de súa proposta;  
10.4 Recúsar-se, sem jústificativa, a assinar o contrato, oú a aceitar oú retirar o 
instrúmento eqúivalente no prazo estabelecido pela Administraça o;  
10.5 Apresentar declaraça o oú docúmentaça o falsa exigida para o certame oú prestar 
declaraça o falsa dúrante a licitaça o;  
10.6 Fraúdar a licitaça o;  
10.7 Comportar-se de modo inido neo oú cometer fraúde de qúalqúer natúreza, em 
especial qúando:  
a) agir em conlúio oú em desconformidade com a lei;   
b) indúzir deliberadamente a erro no júlgamento;   
c) praticar atos ilí citos com vistas a frústrar os objetivos da licitaça o;  
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  
10.8 Com fúlcro no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 sem prejúí zo de eventúais 
implicaço es penais nos termos do qúe preve  o Capí túlo II-B do Tí túlo XI do Co digo Penal, 
a Administraça o podera , garantida a pre via defesa, aplicar aos licitantes e/oú 
adjúdicata rios as segúintes sanço es, sem prejúí zo das responsabilidades civil e criminal:  
a) adverte ncia;   
b) múlta;  
c) impedimento de licitar e contratar e  
d) declaraça o de inidoneidade para licitar oú contratar, enqúanto perdúrarem os motivos 

determinantes da púniça o oú ate  qúe seja promovida súa reabilitaça o perante a pro pria 
aútoridade qúe aplicoú a penalidade.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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10.9 Na aplicaça o das sanço es sera o considerados:  
a) a natúreza e a gravidade da infraça o cometida;  
b) as pecúliaridades do caso concreto;  
c) as circúnsta ncias agravantes oú atenúantes;  
d) os danos qúe dela provierem para a Administraça o Pú blica;  
e) a implantaça o oú o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientaço es dos o rga os de controle;  
10.10 A múlta sera  recolhida em percentúal de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo ma ximo de 15 (qúinze) dias ú teis, a contar da 
comúnicaça o oficial.   
10.10.1 Para as infraço es previstas nos itens 10.1 a 10.4, a múlta sera  de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado.  
10.10.2 Para as infraço es previstas nos itens 10.5 a 10.7, a múlta sera  de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado.  
10.11 As sanço es de adverte ncia, impedimento de licitar e contratar e declaraça o de 
inidoneidade para licitar oú contratar podera o ser aplicadas, cúmúlativamente oú na o, a  
penalidade de múlta.  
10.12 Na aplicaça o da sança o de múlta sera  facúltada a defesa do interessado no prazo de 
15 (qúinze) dias ú teis, contado da data de súa intimaça o, nos termos do artigo 157 da Lei 
14.133/2021.  
10.13 A apúraça o de responsabilidade relacionada a s sanço es de impedimento de licitar 
e contratar e de declaraça o de inidoneidade para licitar oú contratar demandara  a 
instaúraça o de processo de responsabilizaça o a ser condúzido por comissa o composta por 
2 (dois) oú mais servidores esta veis, qúe avaliara  fatos e circúnsta ncias conhecidos e 
intimara  o licitante oú o adjúdicata rio para, no prazo de 15 (qúinze) dias ú teis, contado da 
data de súa intimaça o, apresentar defesa escrita e especificar as provas qúe pretenda 
prodúzir.   
10.14 Cabera  recúrso no prazo de 15 (qúinze) dias ú teis da aplicaça o das sanço es de 
adverte ncia, múlta e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaça o, o 
qúal sera  dirigido a  aútoridade qúe tiver proferido a decisa o recorrida, qúe, se na o a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, encaminhara  o recúrso com súa motivaça o 
a  aútoridade súperior, qúe devera  proferir súa decisa o no prazo ma ximo de 20 (vinte) dias 
ú teis, contado do recebimento dos aútos.  
10.15 Cabera  a apresentaça o de pedido de reconsideraça o da aplicaça o da sança o de 
declaraça o de inidoneidade para licitar oú contratar no prazo de 15 (qúinze) dias ú teis, 
contado da data da intimaça o, e decidido no prazo ma ximo de 20 (vinte) dias ú teis, 
contado do seú recebimento.  
10.16 O recúrso e o pedido de reconsideraça o tera o efeito súspensivo do ato oú da decisa o 
recorrida ate  qúe sobrevenha decisa o final da aútoridade competente.  
10.17 A aplicaça o das sanço es previstas neste Edital na o exclúi, em hipo tese algúma, a 
obrigaça o de reparaça o integral dos danos caúsados.  
10.18 As penalidades aplicadas sera o públicadas no Portal Nacional de Contrataço es 
Pú blicas – PNCP.  
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11 CONDIÇÕES DO AJUSTE  

11.1 A execúça o da obra dar-se-a  mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser 
firmado entre o Múnicí pio de Campo Bonito – PR e a proponente vencedora, observadas a 
Lei nº 14.133/2021 e as condiço es deste Edital e de seús anexos. 
 
11.2 A proponente vencedora sera  convocada para assinar o termo de Contrato de 
Empreitada (Anexo I), dentro do prazo ma ximo de 15 (qúinze) dias ú teis, podendo ser 
prorrogado úma vez, por igúal perí odo, sob pena de decair do direito de contrataça o e 
sújeitando-se a s penalidades previstas em lei.   
11.3 No ato da assinatúra, a contratada fica obrigada a apresentar:  
11.3.1 Comprovaça o das condiço es de habilitaça o do Edital, as qúais devera o ser mantidas 
dúrante a vige ncia do contrato.  
11.3.2 A certida o de registro com visto do CREA-PR e/oú CAU-PR, de acordo com o 
regúlamento do respectivo conselho de classe, da Lei Federal n.º 5.194/1966, da Lei 
Federal n.º 12.378/2010.  
11.4 E  facúltado a  Administraça o, qúando o convocado na o formalizar o ajúste no prazo e 
condiço es estabelecidos, inclúsive na hipo tese de impedimento da contrataça o, sem 
embargo da aplicaça o das penalidades cabí veis, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificaça o, para a celebraça o do contrato nas condiço es propostas pelo 
licitante vencedor.  
11.4.1 Na sessa o de reabertúra do certame, o Agente de Contrataça o convocara  as 
licitantes classificadas remanescentes, na ordem de classificaça o, promovendo a 
averigúaça o das condiço es de aceitabilidade de preços e de habilitaça o, procedendo-se 
conforme especificaço es deste Edital, ate  o encontro de úma proposta e licitante qúe 
atendam a todas as exige ncias estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada 
vencedora e a ela adjúdicado o objeto da licitaça o.  
  

12.   GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL   

12.1 Sera  exigida garantia da execúça o do contrato, na forma da CLA USULA DE CIMA da 
Minúta de Contrato.  
12.2 O recolhimento da garantia de execúça o e da garantia adicional, se hoúver, devera  ser 
efetúada nos termos dos artigos 96, 97, 98 e 59, §5º, da Lei 14.133/2021.  
  

13.  PRAZOS, RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO  

13.1 Na contagem dos prazos previstos neste Edital, exclúir-se-a  o dia da 
públicaça o/notificaça o/convocaça o e inclúir-se-a  o dia do vencimento.  
13.2 So  se iniciam oú vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no 
licitador, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21.  
13.3 O objeto sera  recebido, proviso ria e definitivamente, na forma prescrita na 
CLA USULA DE CIMA SE TIMA da Minúta de Contrato.  
13.4 O pagamento para fins de execúça o contratúal ocorrera  na forma prevista na 
CLA USULA OITAVA da Minúta de Contrato.  
  

14. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO  

14.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas na CLA USULA 
DE CIMA SEGUNDA da Minúta de Contrato.  
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15. DO REAJUSTE  

15.1 Os preços contratúais do objeto licitado podera o ser reajústados, em reais, de acordo 
com o inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal n.º 
10.192, de 2001.  
15.1.1 A variaça o do valor contratúal para fazer face ao reajúste de preços pode ser 
registrada por simples apostila, dispensando a celebraça o de termo aditivo.  
15.1.2 Em nenhúma hipo tese sera  concedido o reajúste de preços sobre itens ja  
execútados pelo Contratado.  
15.1.3 Os preços contratúais sera o reajústados para mais oú para menos, de acordo com 
a variaça o dos í ndices indicados, vedada a periodicidade de reajúste inferior a úm ano, 
contados da data do orçamento estimado.  
15.1.4 Ocorrendo atraso na execúça o dos serviços atribúí veis ao contratado, na o sera  
concedido o reajústamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo perí odo de 
execúça o previsto no cronograma fí sico-financeiro, sem prejúí zo da aplicaça o das 
penalidades pertinentes ao atraso.  
15.1.5 Qúando, antes da data do reajústamento, ja  tiver ocorrido a revisa o do contrato 
para a manútença o do seú eqúilí brio econo mico-financeiro, sera  a revisa o considerada a  
ocasia o do reajúste, para evitar acúmúlaça o injústificada.  
15.1.6 Se a contratada antecipar cronograma, o reajústamento somente sera  aplicado com 
í ndice correspondente ao perí odo de execúça o efetiva, conforme planilha de mediça o.  
15.2 O reajústamento dos preços, qúando cabí vel, sera  concedido apo s o transcúrso de 12 
(doze) meses contados da data-base do orçamento estimado definida no processo de 
contrataça o, mediante aplicaça o do í ndice previsto expressamente na Minúta de Contrato 
e nos docúmentos do orçamento, sobre o saldo contratúal sújeito a reajúste, observada a 
Lei nº 14.133/2021 e a Lei nº 10.192/2001. 
  

SR = S (I12/I0)  
  

R = SR – S  
  
I12 = í ndice correspondente ao í ndice de reajúste e a  data-base definidos na Minúta de 
Contrato; 
  
I0 = í ndice correspondente ao í ndice de reajúste e a  data-base definidos na Minúta de 
Contrato; 
  
S = saldo de contrato apo s mediça o referente ao 12º me s do orçamento  
  

SR = saldo reajústado  
  

R = valor do reajúste  
  
16. SUBCONTRATAÇÃO  

16.1 A contratada na o podera  súbcontratar o Contrato, a nenhúma pessoa fí sica oú 
júrí dica, salvo aútorizaça o pre via, por escrito, do contratante, nos termos da CLA USULA 
DE CIMA OITAVA da Minúta de Contrato.  
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16.1.1 A súbcontrataça o parcial do objeto, se admitida, devera  observar os limites e as 
condiço es estabelecidos na Minúta de Contrato, dependera  de aútorizaça o pre via e por 
escrito do Múnicí pio e na o afastara  a responsabilidade integral da contratada pela 
execúça o. 
16.1.1.1 Aútorizaça o pre via por escrito do contratante, a qúem incúmbe aferir as 
condiço es de habilitaça o júrí dica, regúlaridade fiscal e trabalhista da súbcontratada, bem 
como, os reqúisitos de qúalificaça o te cnica, qúando exigidos no edital;  
16.1.2 Em qúalqúer hipo tese de súbcontrataça o, permanece a responsabilidade integral 
da contratada pela perfeita execúça o contratúal, cabendo-lhe realizar a súpervisa o e 
coordenaça o das atividades da súbcontratada, bem como responder perante o contratante 
pelo rigoroso cúmprimento das obrigaço es contratúais correspondentes ao objeto da 
súbcontrataça o.  
16.1.3 E  vedada a súbcontrataça o de pessoa fí sica oú júrí dica, se aqúela oú os dirigentes 
desta mantiverem ví ncúlo de natúreza te cnica, comercial, econo mica, financeira, 
trabalhista oú civil com dirigente do o rga o oú entidade contratante oú com agente pú blico 
qúe desempenhe fúnça o na licitaça o oú atúe na fiscalizaça o oú na gesta o do contrato, oú 
se deles forem co njúge, companheiro oú parente em linha reta, colateral, oú por afinidade, 
ate  o terceiro graú.  
16.1.4 Se a contratada ceder o presente Contrato a úma oú mais pessoas fí sicas oú 
júrí dicas sem aútorizaça o pre via e por escrito do contratante, devera  obrigatoriamente 
reassúmir a execúça o da obra, no prazo ma ximo de 15 (qúinze) dias, da data da notificaça o 
oú aplicaça o da múlta, sem prejúí zo de oútras sanço es contratúais, inclúsive rescisa o do 
contrato.  
16.1.5 E  vedada a súbcontrataça o total do objeto licitado.  
  

17.  DISPOSIÇÕES GERAIS  

17.1 O Múnicí pio se reserva o direito de revogar oú anúlar esta licitaça o, parcial oú 
totalmente.  
17.1.1 A revogaça o oú anúlaça o da licitaça o observara  os procedimentos e normas 
previstas no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  
17.2 O licitador podera  declarar a licitaça o deserta oú fracassada, qúando, 
respectivamente, na o acúdirem proponentes a  licitaça o oú nenhúma das propostas de 
preços satisfizer o objeto.  
17.3 Se todos os licitantes forem desclassificados oú seús docúmentos de habilitaça o na o 
estiverem de acordo com as exige ncias do edital, a Administraça o podera  fixar aos 
licitantes o prazo de oito dias ú teis para a apresentaça o de nova docúmentaça o.  
17.4 Fica estabelecido qúe toda e qúalqúer informaça o, esclarecimento oú dado 
fornecidos verbalmente por servidores/empregados do licitador na o sera o considerados 
como argúmento para impúgnaço es, reclamaço es oú reivindicaço es por parte das 
proponentes.  
17.5 Qúando qúalqúer objeto de valor histo rico oú valor significativo venha a ser 
descoberto, em qúalqúer parte do canteiro de obras e/oú local em qúe esta  sendo 
execútado o objeto do presente Edital, a Contratada devera  notificar a  fiscalizaça o e 
agúardar instrúço es sobre os procedimentos a serem segúidos.  
17.6 Caso as datas previstas para a realizaça o de sesso es na presente licitaça o sejam 
declaradas feriado oú ponto facúltativo, sera o realizadas no primeiro dia ú til súbseqúente.  
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17.7 No júlgamento da habilitaça o e das propostas, o Agente de Contrataça o podera  sanar 
erros oú falhas qúe na o alterem a súbsta ncia das propostas, dos docúmentos e súa 
validade júrí dica, mediante despacho fúndamentado, registrado em ata e acessí vel a todos, 
atribúindo-lhes validade e efica cia para fins de habilitaça o e classificaça o.  
17.7.1 O Agente de Contrataça o podera  promover dilige ncias destinadas a  
complementaça o de informaço es sobre docúmentos ja  apresentados, desde qúe se trate 
de fatos existentes a  e poca da abertúra do certame e atúalizaça o de docúmentos cúja 
validade tenha expirado apo s a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 
da Lei Federal nº 14.133/21.  
17.8 As normas disciplinadoras desta licitaça o sera o interpretadas em favor da ampliaça o 
da dispúta e o princí pio do formalismo moderado, respeitada a igúaldade de oportúnidade 
entre as licitantes e desde qúe na o comprometam o interesse pú blico, a finalidade e a 
segúrança da contrataça o.  
17.9 A prova de aútenticidade de co pia de docúmento pú blico oú particúlar podera  ser 
feita perante agente da Administraça o, mediante apresentaça o de original oú de 
declaraça o de aútenticidade por advogado, sob súa responsabilidade pessoal.  
17.10 O reconhecimento de firma, inclúsive reconhecimento de firma digital, somente 
sera  exigido qúando hoúver dú vida de aútenticidade, salvo imposiça o legal.  
17.11 A licitante vencedora devera  comúnicar a  Administraça o toda e qúalqúer alteraça o 
nos dados cadastrais, para atúalizaça o, devendo manter, dúrante toda a execúça o do 
contrato, em compatibilidade com as obrigaço es assúmidas, todas as condiço es de 
habilitaça o e qúalificaça o exigidas na licitaça o.  
17.12 Os casos omissos e as dú vidas súrgidas sera o resolvidos pelo Agente de 
Contrataça o, oúvidas, se for o caso, as Unidades competentes.  
17.13   Fica ressalvada a possibilidade de alteraça o das condiço es contratúais em face da 
súpervenie ncia de normas federais e múnicipais disciplinando a mate ria.  
17.14 Os atos relativos a  licitaça o efetúados por meio do sistema sera o formalizados e 
registrados em processo administrativo pertinente ao certame.  
17.15 O resúltado deste certame e os demais atos pertinentes a esta licitaça o sújeitos a 
públicaça o sera o divúlgados no Portal Nacional de Contrataço es Pú blicas.  
17.16 A realizaça o da licitaça o na o implica necessariamente a contrataça o total oú parcial 
do montante previsto, porqúanto estimado, podendo a aútoridade competente, inclúsive, 
revoga la, total oú parcialmente, por fatos súpervenientes, de interesse pú blico, oú anúla -
la por ilegalidade, de ofí cio oú por provocaça o do interessado, mediante manifestaça o 
escrita e fúndamentada, assegúrado o contradito rio e a ampla defesa, conforme dispo e o 
art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.  
17.17 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da Gúaraniaçú Pr - para dirimir qúaisqúer 
controve rsias decorrentes do presente certame oú de ajúste dele decorrente.  
  

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS  

18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os segúintes anexos:  

ANEXO I – Termo de Refere ncias 

ANEXO II - Minúta de Contrato de Empreitada   

ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços   

ANEXO IV – Planilha Orçamenta ria/Modelo de Planilha de Preços ARQUIVO DIGITAL   
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ANEXO V - Cronograma Fí sico-Financeiro - ARQUIVO DIGITAL   

ANEXO VI- Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Cústos da Ma o de Obra   

ANEXO VII - Modelo de Planilha para Ca lcúlo do BDI – ARQUIVO DIGITAL  

ANEXO VIII - Planilha do BDI Referencial – ARQUIVO DIGITAL  

ANEXO IX - Atestado de Visita Te cnica  

ANEXO X - Declaraça o Formal de Dispensa de Visita Te cnica  

ANEXO XI - Modelo de Declaraça o de Responsabilidade Te cnica  

ANEXO XII - Modelo de Declaraça o de Conhecimento e Atendimento Crite rios Legais e 
Constitúcionais   

ANEXO XIII – Modelo Declaraça o de Microempresa oú Empresa de Peqúeno Porte  

ANEXO XIV – Modelo de Declaraça o de Compromisso de Utilizaça o de Prodútos e  

Súbprodútos de Madeira e de Gerenciamento de Resí dúos da Constrúça o Civil  

ANEXO XV – Elementos Te cnicos 

 
 

Campo Bonito Pr, 22 de oútúbro de 2026 
 
 
 
 
 

E dipo Antonio de Paúla Neves 
Agente de Contrataço es 

Prefeitúra de Múnicipal Campo Bonito Pr 
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ANEXO II  

  

CONTRATO Nº      /2026       

  
CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 

PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE CAMPO BONITO, ESTADO 

DO PARANÁ, E A EMPRESA CONTRATADA, 

NA FORMA ABAIXO: 
  

   
O MUNICÍPIO DE CAMPO BONITO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob nº 80.869.621/0001-45, com sede administrativa em [inserir 

endereço oficial], neste ato representado por [inserir nome e qualificação da autoridade 

competente], doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa [inserir razão social], 

inscrita no CNPJ sob nº [inserir], com sede em [inserir endereço], neste ato representada por 

[inserir nome e qualificação], doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 

presente Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº 02/2026, Processo Administrativo 

nº 66/2026, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, no edital, seus anexos e na proposta 

vencedora, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. O objeto do presente Contrato é a execução da obra de reforma e ampliação do CMEI 

Therezinha Foschera, no Município de Campo Bonito/PR, conforme projetos, memoriais 

descritivos, especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e 

demais documentos integrantes da Concorrência Eletrônica nº 02/2026, sob regime de 

empreitada por preço global e critério de julgamento de menor preço global. 
1.2. Antes do início da execução, será realizada reunião de partida entre representantes do 

CONTRATANTE e da CONTRATADA, com participação do gestor e do fiscal do contrato e 

do responsável técnico da obra, para alinhamento das condições de execução. 
1.2.1. A reunião deverá tratar das características do objeto, dos projetos e especificações, do 

cronograma físico-financeiro, dos procedimentos de medição e pagamento, das comunicações 

entre as partes, da segurança do local e da abertura do Diário de Obra, lavrando-se ata assinada 

pelos participantes. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR  
2.1. O valor contratual será o valor global da proposta adjudicada e aceita, correspondente a R$ 

[inserir valor da proposta vencedora] ([inserir valor por extenso]), observados os limites, 

condições e documentos que integram a contratação. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS  

3.1 As despesas com a execúça o do objeto deste contrato correra o a  conta dos recúrsos 
advindos da dotaça o orçamenta ria: 

CONTA ÔRGÃO UNIDADE FUNCIONAL PROJETO NATUREZA DA DESPESA FONTE 

1966 06 06.01 123650004 2046000 4.4.90.30.99.24.00 103 

1967 06 06.01 123650004 2046000 4.4.90.39.99.01.00 103 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E 
PRORROGAÇÃO  
4.1. A CONTRATADA deverá concluir o objeto em até 18 (dezoito) meses, contados da data 

indicada na Ordem de Serviço, observadas as condições do edital, do Termo de Referência e do 

cronograma físico-financeiro aprovado. 
4.1.1. O início dos serviços deverá ocorrer no prazo fixado na Ordem de Serviço, emitida pelo 

CONTRATANTE após a formalização do contrato e o atendimento das condições necessárias 

ao início da execução. 
4.2 Somente sera  admitida a alteraça o do prazo de execúça o diante:   
a) da alteraça o do projeto e/oú de especificaço es te cnicas pelo CONTRATANTE;  
b) do aúmento, por ato do CONTRATANTE, das qúantidades inicialmente previstas, 
obedecidos os limites fixados na lei;  
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qúalqúer súbsí dio 
concernente ao objeto contratado, qúe estejam sob responsabilidade expressa do  
CONTRATANTE;  
d) da interrúpça o da execúça o do contrato oú diminúiça o do ritmo de trabalho por  

ordem e no interesse do CONTRATANTE;  
e) de impedimento de execúça o do contrato por fato oú ato de terceiro reconhecido  

pelo CONTRATANTE em docúmento contempora neo a  súa ocorre ncia;  
f) da súpervenie ncia de fato excepcional oú imprevisí vel, estranho a  vontade das partes, 
qúe altere fúndamentalmente as condiço es de execúça o do contrato;  
g) de oútros casos previstos em lei.  
4.3 Salvo exceço es legais, as paralisaço es da execúça o do contrato somente podem ser 
determinadas pelo CONTRATANTE no seú interesse, e os docúmentos qúe as formalizam 
servira o como fúndamento para a readeqúaça o/alteraça o dos prazos pactúados.   
4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisaça o oú súspensa o do contrato, o 
cronograma de execúça o sera  prorrogado aútomaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circúnsta ncias mediante simples apostila, súbmetendo-se toda 
docúmentaça o ao fiscal responsa vel do contrato.  
4.4.1. verificada a ocorre ncia do disposto no item anterior por mais de 1 (úm) me s, a 
Administraça o devera  divúlgar, em sí tio eletro nico oficial e em placa a ser afixada em local 
da obra de fa cil visúalizaça o pelos cidada os, aviso pú blico de obra paralisada, com o 
motivo e o responsa vel pela inexecúça o tempora ria do objeto do contrato e a data prevista 
para o reiní cio da súa execúça o.  
4.5 A solicitaça o de aditivo de prazo de execúça o, súspensa o do contrato, assim como 
de acre scimos oú súpresso es do objeto devera  ser realizada no prazo de vige ncia do 
contrato.   
4.5.1. As solicitaço es de aditivos, devem vir acompanhadas de parecer te cnico emitido 
pela fiscalizaça o e analisadas pelo gestor do contrato, parecer júrí dico, cronograma e 
anúe ncia do CONTRATANTE.  
4.5.2. Os acréscimos e supressões deverão ser tecnicamente justificados, instruídos e 

formalizados por termo aditivo ou instrumento legal cabível, após autorização da autoridade 

competente e observância da Lei Federal nº 14.133/2021. A fiscalização não poderá autorizar, 

por si só, alteração contratual. 
4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total oú parcialmente, 
de cúmprir seús deveres e responsabilidades relativos a  execúça o da obra, devera  
comúnicar e jústificar o fato por escrito para qúe o CONTRATANTE avalie e tome as 
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provide ncias cabí veis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA oú 
atrasos por parte de súas eventúais súbcontratadas na o podera o ser alegados como 
jústificativa.    
4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execúça o da obra com oútra 
empresa, desde qúe rescindido o presente contrato e respeitadas as condiço es da licitaça o, 
na o cabendo direito a  CONTRATADA de formúlar qúalqúer reivindicaça o, pleito oú 
reclamaça o.  
  
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA   
5.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 24 (vinte e quatro) Meses, contados da 

data de sua assinatura, suficiente para abranger a execução, o recebimento do objeto e as 

providências de encerramento contratual, observadas as hipóteses legais de prorrogação. 
5.2. A vigência poderá ser prorrogada nas hipóteses e condições previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, mediante justificativa e formalização nos autos, quando cabível. 
5.3 Qúando a na o conclúsa o decorrer de cúlpa do contratado:  

a) o contratado sera  constitúí do em mora, aplica veis a ele as respectivas sanço es 

administrativas;  

b) a Administraça o podera  optar pela extinça o do contrato e, nesse caso, adotara  as 
medidas admitidas em lei para a continúidade da execúça o contratúal.  

  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.1 A CONTRATADA se obriga a:   
a) confecça o e colocaça o de placas de obra, conforme modelo disponibilizado;  
b) As placas de identificação da obra deverão ser instaladas em local visível, conforme 

padrão e orientações do CONTRATANTE, e mantidas em bom estado durante a execução, 

com substituição ou recuperação quando necessário. 
c) executar o objeto de acordo com o contrato, projetos, memoriais, especificações 

técnicas, normas técnicas aplicáveis e determinações regulares da fiscalização, assegurando 

a proteção e conservação dos serviços executados; 
d) comunicar previamente à fiscalização, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 

horas, as etapas que exijam inspeção ou acompanhamento específico, inclusive concretagem 

de elementos estruturais, fechamento de instalações e testes de sistemas; 
e) manter sistema adequado de isolamento, sinalização, organização e segurança do 

canteiro e das áreas afetadas pela obra, especialmente por se tratar de estabelecimento de 

educação infantil, adotando medidas para impedir o acesso de crianças, servidores e terceiros 

às áreas de risco; 
f) dar cie ncia a  fiscalizaça o da ocorre ncia de qúalqúer fato oú condiça o qúe possa 
atrasar oú impedir a conclúsa o do objeto deste Contrato;  
g) manter no local da obra Diário de Obra atualizado, em meio físico ou eletrônico aceito 

pelo CONTRATANTE, registrando serviços, ocorrências, orientações e comunicações 

relevantes; 
h) providenciar e manter válidas as Anotações ou Registros de Responsabilidade Técnica 

(ART/RRT) e demais registros legalmente exigidos para a execução do objeto; 
i) na o manter em seú qúadro de pessoal menores em hora rio notúrno de trabalho oú 
em serviços perigosos oú insalúbres, na o manter, ainda, em qúalqúer trabalho, menores 
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiça o de aprendiz, a partir de 14 (qúatorze) anos;  
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j) manter, dúrante toda a execúça o do contrato, em compatibilidade com as 
obrigaço es assúmidas, todas as condiço es de habilitaça o e qúalificaça o exigidas na 
licitaça o, especialmente a reserva de cargos prevista em lei;  
k) fornecer em tempo ha bil os materiais, veí cúlos, ma qúinas e eqúipamentos;  
l) examinar os projetos, peças gráficas, especificações, memoriais e demais documentos 

da contratação, comunicando formalmente à fiscalização, antes da execução da etapa 

correspondente, dúvidas, incompatibilidades ou omissões identificadas, sem promover 

alterações sem autorização formal; 
m) empregar materiais e executar os serviços em conformidade com os projetos, memoriais, 

especificações técnicas, normas da ABNT e demais normas aplicáveis à obra de reforma e 

ampliação, apresentando certificados, laudos e ensaios de controle de qualidade quando 

previstos nos documentos da contratação ou solicitados justificadamente pela fiscalização; 
n) participar e firmar a ata da reúnia o de partida, conforme estabelece o item 1.2 da 
Cla úsúla  

Primeira;  
o) se júlgar necessa rio, podera  elaborar e apresentar úm novo cronograma fí sico de 
execúça o oú úm novo plano de amostragem (tendo como base o plano de amostragem 
proposto no projeto), para aprovaça o na reúnia o de partida;  
p) providenciar, quando cabível, a baixa ou encerramento das ART/RRT e dos registros 

técnicos relativos à obra, ao final da execução ou na extinção contratual; 
q) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, total ou 

parcialmente, os serviços em que forem constatados vícios, defeitos ou incorreções 

decorrentes da execução ou dos materiais empregados; 
  

6.2 A CONTRATADA adotara  como refere ncia o cronograma fí sico-financeiro 
apresentado na licitaça o para elaboraça o do cronograma de execúça o, no qúal constara  a 
seqúe ncia de todas as tarefas, os seús prazos de execúça o e respectivas datas de iní cio e 
te rmino.    
6.3 A CONTRATADA e  responsa vel pelos encargos trabalhistas, previdencia rios, fiscais 
e comerciais resúltantes da execúça o do contrato.   
6.3.1 No caso da propositúra de qúalqúer demanda júdicial em decorre ncia do presente 
contrato, a CONTRATADA compromete-se a assúmir a integralidade da responsabilidade 
e de eventúal pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administraça o Pú blica de 
qúalqúer o nús, sob pena de incorrer em descúmprimento de obrigaça o contratúal e 
sújeitar-se a  aplicaça o das penalidades cabí veis.  
6.4 As notificaço es referidas nesta cla úsúla devera o ser realizadas por escrito e 
direcionadas ao gestor, fiscal e súpervisor do contrato.   
6.5 As despesas referentes ao consúmo de a gúa e energia, dúrante a execúça o do 
objeto, sa o de inteira responsabilidade da contratada.  
6.6 A CONTRATADA e  obrigada a efetúar e entregar no prazo o resúltado dos ensaios 
solicitados pelo CONTRATANTE.   
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1 O CONTRATANTE se obriga a:  
a) fornecer todos os docúmentos e informaço es necessa rias para a total e completa 
execúça o do objeto do presente Contrato;  
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b) acompanhar a execução contratual, disponibilizar à CONTRATADA os documentos e 

informações sob sua responsabilidade e providenciar os trâmites administrativos necessários 

aos pagamentos, sem prejuízo das responsabilidades dos demais órgãos competentes; 
c) efetúar os pagamentos devidos a  CONTRATADA, na forma estabelecida neste 
Contrato;  
d) garantir a  CONTRATADA o acesso a  docúmentaça o te cnica necessa ria para a 
execúça o do objeto do presente Contrato;   
e) garantir a  CONTRATADA o acesso a s súas instalaço es;   
f) organizar e participar de reúnia o de partida, firmando a respectiva ata;  
g) providenciar, no caso de extinça o do contrato, o termo de compatibilidade fí sico 
financeiro;  
h) verificar minúciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificaço es constantes no Edital de licitaça o e seús anexos, 
bem como com a proposta, para fins de aceitaça o e, apo s, para o recebimento definitivo;  
i) comúnicar ao contratado, por escrito, as imperfeiço es, falhas oú irregúlaridades 
verificadas, fixando prazo para a súa correça o;  
j) efetúar as retenço es tribúta rias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatúra 
fornecidas pelo contratado, no qúe coúber;  
k) emitir decisão expressa e fundamentada sobre solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do contrato, observados os prazos legais e regulamentares aplicáveis; 
l) ressarcir o contratado, nos casos de extinça o de contrato por cúlpa exclúsiva da 
Administraça o, pelos prejúí zos regúlarmente comprovados qúe hoúver sofrido, ale m de 
devolver a garantia, qúando hoúver, e efetúar os pagamentos devidos pela execúça o do 
contrato ate  a data de extinça o e pelo cústo de eventúal desmobilizaça o;  
m) adotar provide ncias necessa rias para a apúraça o das infraço es administrativas, 
qúando se constatar irregúlaridade qúe configúre dano a  Administraça o, ale m de 
remeter co pias dos docúmentos cabí veis ao Ministe rio Pú blico competente, para a 
apúraça o dos ilí citos de súa compete ncia.  

  
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  

8.1. Os pagamentos serão realizados após a medição dos serviços efetivamente executados, a 

aprovação do boletim de medição pela fiscalização e a apresentação da nota fiscal e dos 

documentos exigíveis, observados o cronograma físico-financeiro, a liquidação da despesa e os 

prazos legais e regulamentares do CONTRATANTE. O pagamento não poderá ficar 

condicionado exclusivamente ao recebimento de recursos de terceiros, sem prejuízo das regras 

legais aplicáveis à fonte de recursos. 
8.2 O fatúramento devera  ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do 
licitador e devera  ser apresentado, conforme segúe, de modo a padronizar condiço es e 
forma de apresentaça o:  

a) nota fiscal/fatúra, com discriminaça o resúmida dos serviços execútados, nú mero 
da licitaça o, nú mero do contrato, discriminaça o dos impostos e encargos qúe sera o 
retidos pelo Múnicí pio e incidentes sobre o objeto contratado, e oútros dados qúe júlgar 
convenientes, na o apresentar rasúra e/oú entrelinhas e ser certificada pelo 
Responsa vel Te cnico;  
b) comprovantes do Recolhimento Previdencia rio, qúais sejam: recibo(s) da 
DCTFweb transmitida para a Receita Federal e seú relato rio detalhado do(s) me s(es) 
de execúça o do objeto contratúal sendo qúe, caso na DCTFweb conste saldo a pagar, 
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devera  ser anexada a DARF do(s) perí odo(s) correspondente(s) qúe comprovem o seú 
recolhimento; comprovantes de Recolhimento do FGTS, qúais sejam: gúia(s) do FGTS 
devidamente qúitada(s) do(s) me s(es) de execúça o do objeto contratúal e seú 
comprovante de pagamento, conjúntamente com o Relato rio do FGTS Digital e da 
relaça o de empregados constantes da Obra, conforme informado no “eSocial”.  

b.1) devera o ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS 
da obra contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de 
assinatúra do contrato e o primeiro pagamento e entre úm pagamento e oútro, e 
na o apenas o comprovante do ú ltimo recolhimento realizado.  
b.2) devera , a CONTRATADA, comprovar o recolhimento dos encargos em todos 
os perí odos de execúça o contratúal, na o ficando restrita ao perí odo em qúe 
ocorrerem as mediço es.  
b.3) devera , a CONTRATANTE, receber, gúardar e acompanhar o recolhimento 
dos encargos trabalhistas (INSS / FGTS) incidentes sobre o pessoal alocado na 
obra.  

c) prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a Jústiça do Trabalho – 
Certida o  

Negativa de De bitos Trabalhistas – CNDT;  
d) co pia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada;  
e) Planilha/boletim de medição elaborado conforme o cronograma físico-financeiro, 

contendo a identificação das etapas executadas, os percentuais e valores correspondentes, 

devidamente conferidos e atestados pela fiscalização; 
    
8.2.1. A primeira medição e o primeiro pagamento ficam condicionados à apresentação dos 

registros de responsabilidade técnica pertinentes, da matrícula da obra no Cadastro Nacional de 

Obras (CNO), quando exigível, e dos demais documentos legalmente necessários ao início e à 

regularidade da execução. 
a) Anotaça o de Responsabilidade Te cnica – ART pela contratada;  
b) comprovaça o de abertúra da matrí cúla CEI/CNO júnto a  Receita Federal, com os 
dados conforme contrato;  
c) da qúitaça o júnto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.  

8.2.2. Para o pagamento final, deverão ser apresentados, conforme aplicável ao objeto: 
a) comprovante, nos casos previstos, de ligaço es definitivas de a gúa e energia ele trica. As 
despesas referentes ao consúmo de a gúa e energia, dúrante a execúça o do objeto, sa o de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA; 
b) Termo de Recebimento Proviso rio;  
c) Certida o negativa de de bitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado conclúí do (em caso de obra civil a CND devera  conter a metragem da obra 
conforme projeto/a rea de reforma/a rea de acre scimo/a rea nova); 
d) qúando necessa rio, do AS BUILT da obra.  
8.2.3. As medições e os pagamentos observarão os serviços efetivamente executados e aceitos, 

o cronograma físico-financeiro e os critérios definidos no edital e no Termo de Referência. Não 

haverá retenção automática de percentual final sem previsão expressa, justificada e compatível 

com os documentos da contratação. 
8.3. O faturamento deverá ser emitido em nome do Município de Campo Bonito/PR, CNPJ nº 

80.869.621/0001-45, com indicação do número do processo, da concorrência e do contrato. 
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8.3.1. Em caso de atraso de pagamento imputável ao CONTRATANTE, os valores devidos 

serão atualizados na forma prevista neste contrato e na legislação aplicável, a partir do termo 

devido, ressalvadas as hipóteses legalmente justificadas. 
8.3.1.1. A eventual incidência de juros, atualização monetária ou outras consequências do atraso 

observará a legislação aplicável e a fórmula/índice previstos neste contrato, vedada a 

duplicidade de penalidades pelo mesmo fato. 
8.4 A comprovada infringe ncia de disposiça o de contrato implicara  retença o de 
pagamentos, ate  final solúça o, sem prejúí zo de oútras penalidades cabí veis.  
8.5 Nenhúm pagamento sera  efetúado ao CONTRATADO qúe tenha sido múltado, antes de 
paga oú relevada a múlta. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das fatúras 
oú da garantia qúaisqúer de bitos do CONTRATADO.  
8.6. Quando houver utilização de produtos ou subprodutos de madeira na obra, a 

CONTRATADA deverá apresentar os documentos de comprovação de origem legal exigidos 

pela legislação vigente e pelos documentos da contratação, quando aplicáveis. 
  
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
9.1. Os preços contratuais poderão ser reajustados na forma do art. 92, inciso V, da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e da Lei Federal nº 10.192/2001, respeitada a periodicidade mínima anual e a 

data-base definida no orçamento estimado que integra a contratação. 
9.2. O reajuste, quando cabível, será contado da data-base do orçamento estimado indicada nos 

documentos da licitação, e não de aprovação por entidade externa, aplicando-se o índice e a 

metodologia previstos no edital e no Termo de Referência. 
9.2.1 Na hipo tese em qúe, antes da data da concessa o do reajústamento, ja  hoúver 
ocorrido a revisa o do contrato para a manútença o do seú eqúilí brio econo mico-financeiro, 
a revisa o sera  considerada a  ocasia o do reajúste, para evitar acúmúlaça o injústificada;  
9.2.2 Ocorrendo atraso na execúça o dos serviços atribúí veis ao contratado, na o sera  
concedido o reajústamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo perí odo de 
execúça o previsto no cronograma fí sico-financeiro, sem prejúí zo da aplicaça o das 
penalidades pertinentes ao atraso;  
9.2.3 Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execúça o, o reajústamento sera  
aplicado com í ndice correspondente somente pelo perí odo de execúça o efetiva do objeto 
contratado, conforme previstos na planilha de mediça o;  
9.2.4 A variaça o do valor contratúal para fazer face ao reajúste de preços previsto neste 
Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebraça o de termo, 
conforme disposto no art. 136, I, da Lei Federal no 14.133/2021;  
9.2.5 Em nenhúma hipo tese sera  concedido o reajúste de preços sobre itens ja  execútados 
pelo Contratado;  
9.2.6 Os preços contratúais sera o reajústados para mais oú para menos, de acordo com a 
variaça o dos í ndices indicados, vedada a periodicidade de reajúste inferior a úm ano, 
contados da data do orçamento estimado;  
9.3. O índice de reajuste será o INCC-DI/FGV, desde que confirmado como o índice definido 

no edital, no Termo de Referência e no orçamento da contratação. A fórmula e os índices de 

referência deverão ser aplicados de modo consistente com esses documentos: 
  

SR = S (I12/I0)  
  

R = SR – S  
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I12 = í ndice INCC-DI/FGV do 12º me s do orçamento  
  

I0 = í ndice INCC-DI/FGV do me s do orçamento  
  

S = saldo de contrato apo s mediça o referente ao 12º me s do orçamento  
  
SR = saldo reajústado  
  
R = valor do reajúste  
  

a) Caso o í ndice estabelecido para reajústamento venha a ser extinto oú de qúalqúer 
forma na o possa mais ser útilizado, sera  adotado em súbstitúiça o o qúe vier a ser 
determinado pela legislaça o enta o em vigor.  
b) Na aúse ncia dos í ndices especí ficos oú setoriais, previstos no artigo anterior, 
adotar-se-a  o í ndice geral de preços mais vantajoso para a Administraça o, calcúlado por 
institúiça o oficial qúe retrate a variaça o do poder aqúisitivo da moeda.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL  
10.1. A garantia de execução será de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, caso essa 

exigência esteja expressamente prevista no edital e no Termo de Referência, podendo ser 

prestada em uma das modalidades admitidas pelos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/2021. O percentual e as condições deverão ser idênticos nos documentos da contratação. 
10.2. A CONTRATADA deverá comprovar a prestação da garantia no prazo e nas condições 

previstos no edital e na legislação aplicável, como condição para a assinatura do contrato 

quando assim estabelecido no instrumento convocatório. 
10.2.1. Se a proposta vencedora for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, será exigida a garantia adicional prevista no art. 59, § 5º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, correspondente à diferença entre 85% do orçamento estimado e o valor da 

proposta vencedora. 
10.3. Quando a modalidade escolhida for seguro-garantia, a apresentação e o prazo observarão 

o art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as condições expressamente estabelecidas no edital, 

vedada a imposição contratual divergente do instrumento convocatório. 
10.4. A garantia deverá permanecer válida pelo período exigido na legislação e no edital, 

inclusive durante prorrogações contratuais, cabendo à CONTRATADA providenciar sua 

renovação ou adequação quando necessária. 
10.5. Em caso de alteração do valor contratual ou de prorrogação que afete a cobertura, a 

garantia deverá ser ajustada ou prorrogada, conforme a modalidade, o edital e a legislação 

aplicável. 
10.6. A liberação ou restituição da garantia ocorrerá após o cumprimento das obrigações 

contratuais e o recebimento definitivo do objeto, observadas as condições legais, contratuais e 

eventuais responsabilidades pendentes devidamente apuradas. 
a) aceitaça o pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento 
definitivo;  
b) certida o negativa de de bitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado conclúí do;  
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligaço es definitivas de a gúa e/oú energia 
ele trica.   
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10.7. A execução total ou parcial da garantia somente poderá ocorrer nas hipóteses legalmente 

cabíveis, mediante apuração da responsabilidade da CONTRATADA e observância do 

contraditório e da ampla defesa, quando aplicáveis. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RESTABELECIMENTO DO 
EQUILIBRIOECONÔMICO FINANCEIRO  

11.1. Em caso de ocorre ncia de deseqúilí brio econo mico-financeiro do contrato, a parte 
Contratada podera  apresentar úm pedido formal de restabelecimento do eqúilí brio 
econo micofinanceiro a  parte Contratante.  
11.2.  O pedido devera  ser acompanhado de toda a docúmentaça o comprobato ria 
pertinente qúe jústifiqúe o deseqúilí brio alegado e a necessidade de restabelecimento.  
11.3. A Administração analisará e decidirá o pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro em prazo razoável, observado o art. 123 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

a regulamentação municipal aplicável, contado da apresentação da documentação necessária à 

instrução. 
11.4.  A resposta devera  conter a ana lise detalhada do pedido e a decisa o fúndamentada 
qúanto a  aceitaça o, rejeiça o oú necessidade de complementaça o de informaço es. Caso haja 
necessidade de complementaça o, a parte interessada sera  notificada, e úm novo prazo 
sera  estabelecido para a entrega dos docúmentos faltantes.  
11.5. Em caso de aceitaça o do pedido, as partes devera o negociar os termos do 
restabelecimento do eqúilí brio econo mico-financeiro do contrato, visando sempre a  
manútença o das condiço es originalmente pactúadas.  
11.6. O acordo resúltante da negociaça o devera  ser formalizado por meio de aditivo 
contratúal, conforme previsto na legislaça o vigente.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, SUPERVISÃO E 
CONTROLE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  
12.1. O gestor e o fiscal do contrato serão designados por ato formal do CONTRATANTE, 

observada a segregação de funções e a legislação aplicável. Os nomes e contatos dos agentes 

designados serão registrados no processo e comunicados à CONTRATADA. 
12.1.1. Cabera  a gesta o do contrato a /ao Sr. (a) (inserir o nome do gestor), a qúem 
compete as aço es necessa rias ao fiel cúmprimento das condiço es estipúladas neste 
contrato e ainda:  

a) propor ao o rga o competente a aplicaça o das penalidades previstas neste contrato 
e na legislaça o aplica vel, no caso de constatar irregúlaridade cometida pela 
CONTRATADA;  
b) receber do fiscal as informaço es e docúmentos pertinentes a  execúça o do objeto 
contratado;  
c) manter controles adeqúados e efetivos do presente contrato, do qúal constara o 
todas as ocorre ncias relacionadas com a execúça o, com base nas informaço es e 
relato rios apresentados pela fiscalizaça o;  
d) propor medidas qúe melhorem a execúça o do contrato.  

12.1.2. Caberá ao fiscal designado acompanhar a execução, registrar ocorrências, conferir as 

etapas e medições, verificar a conformidade com projetos, especificações e cronograma, 

comunicar irregularidades ao gestor e atestar somente os serviços efetivamente executados e 

aceitos. O fiscal substituto será indicado no ato de designação. 
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Ocorrendo a súbstitúiça o do fiscal, este devera  providenciar a imediata baixa da ART oú RRT. 
12.1.3 Os responsa veis pela gesta o e fiscalizaça o do contrato sera o designados por ato 
administrativo pro prio do Contratante.  
12.1.4 A gesta o e a fiscalizaça o do contrato sera o exercidas pelo Contratante, qúe 
realizara  a fiscalizaça o, o controle e a avaliaça o dos bens fornecidos, bem como aplicara  as 
penalidades, apo s o devido processo legal, caso haja descúmprimento das obrigaço es 
contratadas.  
12.2 Para efeito de mediça o e de fatúramento, relativo a s atividades execútadas, devera  
ser considerado o cúmprimento do avanço das etapas constrútivas definidas no 
cronograma fí sico-financeiro, qúe sera  peça integrante do contrato.  
12.2.1 A medição e o pagamento serão vinculados às etapas e aos resultados previstos no 

cronograma físico-financeiro e nos documentos da contratação, em conformidade com o regime 

de empreitada por preço global. 
12.2.2 No caso de controve rsia sobre a execúça o do objeto, qúanto a dimensa o, qúalidade 
e qúantidade, a parcela incontroversa devera  ser liberada no prazo previsto para 
pagamento.  
12.2.3 A parte controversa devera  ser objeto de ana lise e discússa o pelas partes 
contratantes e, solúcionada a controve rsia, a parcela correspondente sera  liberada no 
prazo previsto contratúalmente.  
12.2.4 Enquanto não solucionada controvérsia sobre parcela específica, ficará suspenso apenas 

o pagamento da parcela controvertida, devendo ser processado o pagamento da parte 

incontroversa, nos termos da legislação aplicável. 
12.2.5 O CONTRATANTE poderá determinar, de forma motivada e mediante autorização da 

autoridade competente, alterações no cronograma físico-financeiro que sejam legalmente 

admissíveis. 
12.2.6 A revisa o do cronograma fí sico-financeiro, qúando necessa ria, constitúi 
responsabilidade do CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE aútorizar a súa 
readeqúaça o, desde qúe motivada e jústificada por fatos súpervenientes na o impúta veis 
ao  
CONTRATADO.  
12.3. Em regime de empreitada por preço global, alterações de quantitativos ou valores somente 

serão admitidas nas hipóteses legais, mediante análise técnica e jurídica quando cabível, 

justificativa formal, demonstração dos pressupostos legais e autorização da autoridade 

competente. A fiscalização não poderá autorizar isoladamente alterações contratuais. 
12.3.1 Nos casos em qúe forem encontrados erros de peqúena releva ncia, relativos a 
peqúenas variaço es de qúantitativos, sera  pago exatamente o preço global acordado.  
12.3.2 Nos casos em qúe forem encontrados erros oú omisso es súbstanciais, 
súbestimativas oú súperestimativas relevantes, podera o ser ajústados termos aditivos 
excepcionalmente, conforme avaliaça o pre via do gestor do contrato.  
12.4. A fiscalização e a gestão serão exercidas pelo CONTRATANTE, sem prejuízo de eventual 

atuação de órgãos concedentes ou de controle quando houver instrumento de repasse ou 

obrigação específica aplicável ao empreendimento. 
a) qúando hoúver omissa o no cúmprimento de súas obrigaço es;  
b) qúando verificar problemas na execúça o do objeto contratado, sem qúe a 
fiscalizaça o e/oú gesta o tenham tomado provide ncias;   

12.5 A CONTRATADA devera  permitir e colaborar para qúe fúnciona rios, especialistas e 
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE:  
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a) inspecionem a qúalqúer tempo a execúça o do objeto contratado;  
b) examinem os registros e docúmentos qúe considerarem necessa rios conferir.  

12.6 A contratada devera  manter no local da obra úm preposto aceito pelo 
CONTRATANTE para representa -la na execúça o do contrato.  
12.7 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra úm projeto completo e co pia das 
especificaço es te cnicas, memoriais, cronograma fí sico-financeiro, cronograma de 
execúça o, planilha de serviços, Boletim Dia rio de Ocorre ncias – BDO, o qúal, diariamente, 
devera  ser preenchido e rúbricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalizaça o, 
e devera o ficar reservados para o manúseio da fiscalizaça o.  
12.8 A execúça o da obra aos domingos e feriados somente sera  permitida com 
aútorizaça o pre via da fiscalizaça o.  
12.9 A fiscalizaça o de qúe trata esta cla úsúla na o exclúi nem redúz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos caúsados ao CONTRATANTE oú a terceiros, resúltantes de 
aça o oú omissa o cúlposa oú dolosa de qúaisqúer de seús empregados oú prepostos.   
12.10 A aça o oú omissa o, total oú parcial, da fiscalizaça o do CONTRATANTE na o elide nem 
diminúi a responsabilidade da CONTRATADA qúanto ao cúmprimento das obrigaço es 
pactúadas entre as partes, responsabilizando-se esta qúanto a qúaisqúer irregúlaridades 
resúltantes de imperfeiço es te cnicas oú emprego de material inadeqúado oú de qúalidade 
inferior, as qúais na o implicara o corresponsabilidade do CONTRATANTE oú do servidor 
designado para a fiscalizaça o.   
12.11 Ao CONTRATANTE na o cabera  qúalqúer o nús pela rejeiça o da execúça o 
considerada inadeqúada pelo fiscal. Qúalqúer serviço, material e/oú componente oú parte 
dele, qúe apresente defeitos, ví cios oú incorreço es, enqúanto perdúrar a vige ncia da 
garantia prevista no ordenamento júrí dico, devera  ser prontamente refeito, corrigido, 
removido, reconstrúí do e/oú súbstitúí do pela CONTRATADA, livre de qúaisqúer o nús 
financeiros para o CONTRATANTE.    
12.12 Entende-se por defeito, ví cio oú incorreça o ocúlta aqúele resúltante da ma  
execúça o oú ma  qúalidade de materiais empregados e/oú da aplicaça o de material em 
desacordo com as normas e/oú prescriço es da ABNT, especificaço es e/oú memoriais, na o 
se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de úso. Correra o por conta da 
CONTRATADA as despesas relacionadas com a correça o, remoça o e/oú súbstitúiça o do 
material rejeitado.  
12.13 A fiscalizaça o e a CONTRATADA podem solicitar reúnio es de gerenciamento. A 
finalidade sera  revisar o cronograma das atividades remanescentes e discútir os 
problemas potenciais.  
12.14 Toda a comúnicaça o entre as partes devera  ser feita por escrito. A notificaça o 
tornar-sea  efetiva apo s o seú recebimento. Todos os assúntos discútidos e deciso es 
tomadas em reúnio es do CONTRATANTE com o CONTRATADO sera o registradas em atas, 
qúe servira o de docúmento legal da obra e permitira o gerenciar as responsabilidades por 
tarefas especí ficas. As atas sera o lavradas e assinadas pelos participantes.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS E DOS SERVIÇOS NÃO 
PREVISTOS  

13.1. A CONTRATADA deverá submeter previamente à fiscalização os projetos, especificações 

e memoriais relativos a instalações provisórias ou soluções executivas que exijam análise 

prévia, quando aplicável, sem transferir ao CONTRATANTE a responsabilidade técnica que 

legalmente lhe compete. 
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13.2 A CONTRATADA e  responsa vel pelo projeto das obras proviso rias.  
13.3 A aprovaça o pela fiscalizaça o na o altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 
projeto de obras proviso rias.  
13.4 A CONTRATADA deve obter a aprovaça o dos o rga os competentes para o seú projeto 
de obras proviso rias.  
13.5. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões regularmente determinados pelo CONTRATANTE, dentro dos 

limites e hipóteses previstos nos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.6. As supressões consensuais observarão os requisitos e limites da legislação aplicável e 

deverão ser formalizadas no instrumento cabível. 
13.7. Serviços não previstos originalmente somente poderão ser executados após justificativa 

técnica, composição e análise de preços, demonstração de compatibilidade com preços 

referenciais aplicáveis, autorização da autoridade competente e formalização prévia do 

instrumento contratual cabível, vedada a execução por mero acordo informal. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS  
14.1. Os materiais, equipamentos, ferramentas e demais recursos necessários à execução serão 

fornecidos pela CONTRATADA e deverão ser novos, adequados à finalidade e compatíveis 

com os projetos, memoriais, especificações e normas técnicas aplicáveis. A fiscalização poderá 

rejeitar, de forma motivada, materiais ou serviços em desacordo com a contratação. 
14.2 Sempre qúe dos docúmentos de licitaça o na o constarem caracterí sticas 
determinadas em refere ncia a  ma o-de-obra, materiais, artigos e eqúipamentos, entender-
se-a  qúe devem ser novos, da melhor qúalidade em súas respectivas espe cies, de acordo 
com a finalidade a qúe se destinam. No caso em qúe materiais, artigos e eqúipamentos sa o 
mencionados nas especificaço es te cnicas e/oú memoriais como “similar” a qúalqúer 
padra o especial, o CONTRATANTE decidira  sobre a qúesta o da similaridade.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DO TRABALHO  

15.1 A CONTRATADA na o sera  eximida de qúalqúer responsabilidade qúanto a  segúrança 
individúal e coletiva de seús trabalhadores, devera  fornecer a todos os trabalhadores o 
tipo adeqúado de eqúipamento de proteça o individúal – EPI, devera  treinar e tornar 
obrigato rio o úso dos EPIs.  
15.2 O eqúipamento de proteça o individúal fornecido ao empregado devera , 
obrigatoriamente, conter a identificaça o da CONTRATADA.  
15.3 A CONTRATADA, em qúalqúer hipo tese, na o se eximira  da total responsabilidade 
qúanto a  neglige ncia oú descúmprimento da Consolidaça o das Leis do Trabalho, 
especialmente do capí túlo “Da Segúrança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do 
Ministe rio do Trabalho e Emprego e Normas Regúlamentadoras relativas a  segúrança e 
medicina do trabalho.  
15.4 Devera o ser observadas pela CONTRATADA todas as condiço es de higiene e 
segúrança necessa rias a  preservaça o da integridade fí sica de seús empregados e aos 
materiais envolvidos na obra, de acordo com as Portarias do Ministe rio do Trabalho e 
Emprego e Normas Regúlamentadoras relativas a  segúrança e medicina do trabalho.  
15.5 O CONTRATANTE atúara  objetivando o total cúmprimento das normas de segúrança, 
estando aútorizado a interditar serviços oú parte destes em caso do na o cúmprimento das 
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exige ncias de lei. Se hoúver paralisaço es, estas na o sera o caracterizadas como jústificativa 
por atraso na execúça o da obra.  
15.6 Cabe a  CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsa vel 
pela fiscalizaça o em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/oú nos bens de terceiros, 
para qúe seja providenciada a necessa ria perí cia.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE 
CIVIL DA CONTRATADA  

16.1 A CONTRATADA respondera  pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 
618 do Co digo Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por interme dio da fiscalizaça o, impúgna -los qúando contrariarem a boa 
te cnica oú desobedecerem aos projetos e/oú especificaço es te cnicas e/oú memoriais.  
16.2 A CONTRATADA devera  manter úm perfeito sistema de sinalizaça o e segúrança em 
todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias pú blicas, de acordo 
com as normas de segúrança do trabalho.  
16.3 A CONTRATADA assúmira  integral responsabilidade por danos caúsados ao 
CONTRATANTE oú a terceiros decorrentes da execúça o dos serviços ora contratados, 
inclúsive acidentes, mortes, perdas oú destrúiço es parciais oú totais, isentando o 
CONTRATANTE de todas as reclamaço es qúe possam súrgir com relaça o ao presente  

 Contrato.       
16.4 Caso a CONTRATANTE seja acionada júdicial oú administrativamente, inclúsive 
reclamaço es trabalhistas, por qúalqúer ato decorrente do presente contrato, a 
CONTRATADA assúmira  para si a responsabilidade por toda e qúalqúer eventúal 
condenaça o, isentando a CONTRATANTE de qúaisqúer obrigaço es.  
16.5 A intença o das partes, aqúi manifestada expressamente, e  a de qúe a CONTRATADA 
assúma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realizaça o dos 
serviços contratados, sob pena de incorrer em descúmprimento de obrigaça o contratúal 
e sújeitar-se a  aplicaça o das penalidades cabí veis.  
16.6 A CONTRATADA responde, exclúsiva e diretamente, por todo e qúalqúer ato ilí cito 
praticado por seús prepostos, bem como a obrigaça o e/oú necessidade de ressarcimento 
de danos materiais oú morais (Art. 932, III, Co digo Civil), na o podendo a CONTRATANTE 
ser responsabilizada por eles a nenhúm tí túlo.  
16.7 O CONTRATADO e  responsa vel pelos encargos trabalhistas, previdencia rios, fiscais e 
comerciais resúltantes do contrato.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
17.1. O recebimento provisório será realizado pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo detalhado, após verificação do cumprimento das exigências 

técnicas e contratuais, no prazo previsto no edital e na legislação aplicável, contado da 

comunicação formal de conclusão pela CONTRATADA. 
17.2. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais, após observação e vistoria que confirmem a adequação do objeto. O decurso do 

prazo sem manifestação não implicará recebimento definitivo automático. 
17.3 O recebimento proviso rio oú definitivo na o exclúi a responsabilidade civil pela 
qúalidade da obra, nem a e tico-profissional pela perfeita execúça o do Contrato.  
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17.4. Os termos de recebimento definidos neste capí túlo constitúem atos administrativos 
anúla veis nas hipo teses de erro oú ignora ncia, dolo, coaça o, simúlaça o, fraúde, 
incapacidade dos agentes pú blicos, impossibilidade júrí dica oú ilicitúde.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
18.1. A subcontratação somente será admitida nos limites, condições e parcelas expressamente 

autorizados no edital e no Termo de Referência, mediante autorização prévia e escrita do 

CONTRATANTE. Na ausência de autorização expressa nos documentos da contratação, fica 

vedada a subcontratação. 
18.1.1 E  vedada a súbcontrataça o total do objeto licitado.  
18.2. É vedada a subcontratação total do objeto. A eventual subcontratação parcial deverá 

observar os limites previstos no edital e no Termo de Referência, a comprovação de regularidade 

e qualificação da subcontratada e as demais condições legais. 
a) Aútorizaça o pre via por escrito do contratante, a qúem incúmbe aferir as condiço es 
de habi-litaça o júrí dica, regúlaridade fiscal e trabalhista da súbcontratada, bem como, os 
reqúisitos de qúalificaça o te cnica;  
b) Na o podera o ser súbcontratadas parcelas do objeto para as qúais foi exigida, como 
reqúisito de habilitaça o te cnico-operacional, a apresentaça o de atestados qúe comprovem 
execúça o de serviço com caracterí sticas semelhantes.  
18.3 A relaça o qúe se estabelece na assinatúra do contrato e  exclúsivamente entre o 
Múnicí pio e a contratada, na o havendo qúalqúer ví ncúlo oú relaça o de nenhúma espe cie 
entre a contratante e a súbcontratada, inclúsive no qúe diz respeito aos pagamentos, qúe 
permanecem os mesmos. 
18.4 Em qúalqúer hipo tese de súbcontrataça o, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execúça o contratúal, cabendo-lhe realizar a súpervisa o e 
coordenaça o das atividades da súbcontratada, bem como responder perante a Contratante 
pelo rigoroso cúmprimento das obrigaço es contratúais correspondentes ao objeto da 
súbcontrataça o.  
18.5. O descumprimento das regras de subcontratação poderá ensejar as medidas e sanções 

previstas neste contrato, no edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, após apuração e garantia do 

contraditório e da ampla defesa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E PENALIDADES  

EXTINÇÃO  
19.1 O presente instrúmento podera  ser extinto, nos termos dos artigos 137 e segúintes 
da Lei  
14.133/2021:  
19.1.1 por ato únilateral e escrito da Administraça o, exceto no caso de descúmprimento 
decorrente de súa pro pria condúta;  
19.1.2 de forma consensúal, por acordo entre as partes, por conciliaça o, por mediaça o oú 
por comite  de resolúça o de dispútas, desde qúe haja interesse da Administraça o; oú  
19.1.3 por decisa o arbitral, em decorre ncia de cla úsúla compromisso ria oú compromisso 
arbitral, oú por decisa o júdicial.  
19.2 A extinção contratual e eventual execução da garantia observarão as hipóteses legais, a 

motivação do ato, a apuração de responsabilidades e o devido processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. 
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19.3 No caso de extinça o consensúal, a parte qúe pretender extingúir o Contrato 
comúnicara  súa intença o a  oútra, por escrito.  
19.4 Declarada a extinça o do contrato, qúe vigorara  a partir da data da súa assinatúra, a 
CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentúal execútado e/oú o objeto 
deste contrato inteiramente desembaraçado, na o criando dificúldades de qúalqúer 
natúreza, devendo, obrigatoriamente, apresentar os docúmentos previstos para liberaça o 
da ú ltima parcela.  
19.5 A documentação relativa à extinção será juntada ao processo administrativo e 

encaminhada aos órgãos ou entidades competentes, quando houver obrigação específica 

decorrente de instrumento de repasse ou norma aplicável. 
  

PENALIDADES  

19.6 Comete infraça o administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA 
qúe:  

a) der caúsa a  inexecúça o parcial do contrato;  
b) der caúsa a  inexecúça o parcial do contrato qúe caúse grave dano a  Administraça o 
oú ao fúncionamento dos serviços pú blicos oú ao interesse coletivo;  
c) der caúsa a  inexecúça o total do contrato;  
d) deixar de entregar a docúmentaça o exigida para o certame;  
e) na o manter a proposta, salvo em decorre ncia de fato súperveniente devidamente 
jústificado;  
f) na o celebrar o contrato oú na o entregar a docúmentaça o exigida para a 
contrataça o, qúando convocado dentro do prazo de validade de súa proposta;  
g) ensejar o retardamento da execúça o oú da entrega do objeto da licitaça o sem 
motivo jústificado;  
h) apresentar declaraça o oú docúmentaça o falsa exigida para o certame oú prestar 
declaraça o falsa dúrante a licitaça o oú a execúça o do contrato;  
i) fraúdar a licitaça o oú praticar ato fraúdúlento na execúça o do contrato;  
j) comportar-se de modo inido neo oú cometer fraúde de qúalqúer natúreza;  
k) praticar atos ilí citos com vistas a frústrar os objetivos da licitaça o;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

19.7 A  CONTRATADA, podera o ser aplicadas pelo CONTRATANTE as segúintes sanço es: 
19.7.1 Adverte ncia por escrito, em caso de descúmprimento de qúaisqúer obrigaço es 
previstas no edital e seús anexos e neste contrato, qúe na o configúrem hipo teses de 
aplicaça o de sanço es mais graves;  
19.7.2 Múlta de mora de 0,1% (zero ví rgúla úm por cento), por dia de atraso, sobre o valor 
da parcela recebida em desacordo com o cronograma fí sico-financeiro acordado, limitada 
a 90 (noventa) dias.  
19.7.3 múlta compensato ria, em caso de inadimple ncia parcial, de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da parcela inadimplida;  
19.7.4 múlta compensato ria, em caso de inadimple ncia total, de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do contrato;  
19.7.5 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo do CONTRATANTE, pelo prazo máximo previsto no art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, nas hipóteses legais correspondentes, quando não se justificar sanção mais grave. 
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19.7.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos prazos e nas hipóteses previstos 

no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante processo de responsabilização e decisão 

fundamentada. 
19.8 As sanço es de adverte ncia; impedimento de licitar e contratar; e declaraça o de 
inidoneidade para licitar oú contratar, podera o ser aplicadas cúmúlativamente com a 
penalidade de múlta, facúltada a defesa pre via do CONTRATADO.  
19.9 Se a múlta aplicada e as indenizaço es cabí veis forem súperiores ao valor de 
pagamento eventúalmente devido pelo MUNICI PIO ao contratado, ale m da perda desse 
valor, a diferença sera  descontada da garantia prestada oú sera  cobrada júdicialmente.  
19.10 A multa será aplicada nos percentuais, bases de cálculo e limites expressamente 

previstos no edital e neste contrato, respeitados os limites do art. 156, § 3º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, com observância do contraditório e da ampla defesa. 
19.11. O procedimento para aplicaça o das sanço es segúira  o disposto nos artigos 156 e 
segúintes da Lei 14.133/2021, garantido o exercí cio de contradito rio e ampla defesa.  
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA – ANTICORRUPÇÃO   

20.1 As partes declaram conhecer as normas de prevença o a  corrúpça o previstas na 
legislaça o brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 
8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seús regúlamentos, comprometem-se qúe 
para a execúça o deste contrato nenhúma das partes podera  oferecer, dar oú se 
comprometer a dar, a qúem qúer qúe seja, aceitar oú se comprometer a aceitar, de qúem 
qúer qúe seja, tanto por conta pro pria qúanto por interme dio de oútrem, qúalqúer 
pagamento, doaça o, compensaça o, vantagens financeiras oú benefí cios indevidos de 
qúalqúer espe cie, de modo fraúdúlento qúe constitúam pra tica ilegal oú de corrúpça o, 
bem como de manipúlar oú fraúdar o eqúilí brio econo mico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta oú indireta qúanto ao objeto deste contrato, devendo 
garantir, ainda qúe seús prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma.  
  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  
21.1. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses dos arts. 124 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/2021, mediante justificativa técnica, instrução processual e autorização da 

autoridade competente, com formalização do instrumento cabível. A manifestação do fiscal terá 

natureza técnica e não substitui a autorização da autoridade competente. 
  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

22.1 Devera  a CONTRATADA notificar a  fiscalizaça o e agúardar instrúço es sobre os 
procedimentos a serem segúidos, qúando vier a ser descoberto qúalqúer objeto de valor 
histo rico oú valor significativo em qúalqúer parte do canteiro de obras e/oú local em qúe 
esta  sendo execútado o objeto do presente contrato.  
22.2 Havendo discrepa ncia entre os valores indicados númericamente e por extenso, fica 
desde ja  acordado entre as partes contratantes qúe sempre prevalecera o aqúeles 
mencionados por extenso.  
22.3 Os casos omissos sera o dirimidos de comúm acordo entre as partes, com base na 
legislaça o em vigor e aplica veis a espe cie.  
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Campo Bonito Pr   ,          de              de 20 26 .   

CONTRATANTE                                                    CONTRATADA   

Municipio de Campo Bonito Pr               

  

Testemunhas:   

__________________________   

RG             

  

________________________   

RG             

22.4. O contrato e seus aditamentos serão divulgados no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), nos prazos e condições previstos no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, e 

no sítio eletrônico oficial do Município, conforme legislação aplicável. 
  

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE MADEIRA   

23.1 No qúe diz respeito ao Gerenciamento de Resí dúos da Constrúça o Civil, a empresa 
devera  execútar a obra de acordo com a Resolúça o do CONAMA n.º 307, de 5 de júlho de 
2002 e súas alteraço es júntamente com a legislaça o pertinente do múnicí pio onde sera  
realizada.  
23.2. Quando houver utilização de produtos ou subprodutos de madeira, a CONTRATADA 

deverá comprovar sua procedência legal, conforme a legislação federal, estadual e municipal 

vigente e as exigências expressas dos documentos da contratação. 
23.2.1. O descúmprimento, pelo CONTRATADO, dos reqúisitos impostos no item 23.2 
deste Contrato, podera  implicar extinça o do contrato, com amparo no art. 137, I da Lei 
Federal  
14.133, de 2021, c/c a aplicaça o das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais 
e neste Contrato.  
  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO  

24.1 As partes elegem o foro da Comarca de Gúaraniaçú, Estado do Parana , para dirimir 
qúaisqúer dú vidas oriúndas do presente Contrato, renúnciando a qúalqúer oútro, por 
mais privilegiado qúe seja.  
24.2. O contrato considera-se celebrado na data de sua assinatura pelas partes, sem prejuízo da 

eficácia condicionada à divulgação legalmente exigida. 

E assim, por estarem jústos e contratados    
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ANEXO III MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

  

Ao  
MUNICI PIO DE        
Refere ncia: Concorre ncia Eletro nica n.º ____/20__  
Objeto:__________________________________________________________________________  
  

Razão Social: [Preencher]    CNPJ: [Preencher]  
Inscrição Estadual: [Preencher]   Endereço: [Rúa, nº, Bairro] 
Múnicí pio / Estado: [Preencher]  CEP: [Preencher] Telefone: [Preencher] 
E-mail Institúcional: [Preencher] 
 
Banco: [Preencher]  Cidade / Estado da Age ncia: [Preencher]  
Nú mero da Age ncia: [Preencher] Nú mero da Conta Corrente: [Preencher] 
 Chave PIX: [Preencher] 
E-mail para envio de comprovantes (se diferente do institucional): [Preencher] 
                            
A Empresa _________________________________________, propo e ao MUNICI PIO DE       a execúça o 
do objeto da Licitaça o súpra referenciada, túdo em conformidade com o Edital, o contrato 
e os anexos da licitaça o em refere ncia.  
  

LOTE ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS / SERVIÇOS UNID QTDE Valor Unit. 

1 1 

Construção de refeitório e depósito, incluindo serviços 
preliminares, demolições das estruturas existentes, execução 
de fundações, elementos estruturais, alvenarias, acabamentos, 
instalações elétricas, hidrossanitárias e complementares. 

1 m²148,67  

1 2 

Execução de cobertura metálica entre o bloco administrativo e 
o saguão, incluindo toda execução de estrutura metálica, calhas, 
rufos e complementos necessários 

1 m²25,60  

1 3 

Reforma de espaço de cozinha e lazer dos professores para 
ampliação do espaço, incluindo demolições, remoção de 
esquadrias, execução de alvenaria e acabamentos e adequação 
de pontos elétricos e hidráulicos.  

1 m²17,25  

2 1 

Construção de bloco de salas de aula composto por três salas e 
um banheiro, incluindo serviços preliminares, demolições das 
estruturas existentes, execução de fundações, elementos 
estruturais, alvenarias, acabamentos, instalações elétricas, 
hidrossanitárias e complementares. 

1 m²150,43  

 
1. O preço proposto é de R$ ___________ (___________________________________).  
2. O prazo de validade da Proposta será de 60 dias corridos, contados a partir da data de 

abertura da Licitação.  

  
Se vencedor da licitaça o, assinara  o contrato administrativo, na qúalidade de 
representante legal, o(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) do CPF 
__________________  

 _______________, ___ de _______________ 20__.  

 
_____________________________________________ 

(Nome, CPF n° e assinatúra do Representante Legal da Empresa)  
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ANEXO IV 

PLANILHA DE SERVIÇOS 

CARTILHA GLOBAL 

ARQUIVO DIGITAL – PROPOSTA DA EMPRESA 
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ANEXO V 
Cronograma Fí sico-Financeiro 

ARQUIVO DA DIGITAL – PROPOSTA DA EMPRESA 
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ANEXO VI 
Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Cústos da Ma o de Obra 

   
   

C

O 

D

I

G

O  

DESCRIÇA O  HORISTA (%)   

   

GRUPO A   

A

1  

INSS     

A

2  

SESI     

A

3  

SENAI     

A

4  

INCRA     

A

5  

SEBRAE     

A

6  

Sala rio Edúcaça o     

A

7  

Segúro Contra Acidentes de Trabalho     

A

8  

FGTS     

A

9  

SECONCI     

A  Total dos Encargos Sociais Ba sicos     

   

GRUPO B   

B

1  

Repoúso Semanal Remúnerado     

B

2  

Feriados     

B

3  

Aúxí lio-Enfermidade     

B

4  

13º Sala rio     

B

5  

Licença Paternidade     

B

6  

Faltas Jústificadas     

B

7  

Dias de Chúva     

B

8  

Aúxí lio Acidente de Trabalho     

B

9  

Fe rias Gozadas     

B

1

0  

Sala rio Maternidade     

B  Total dos Encargos Sociais qúe recebem incide ncia de A     

   

GRUPO C   

C

1  

Aviso Pre vio Indenizado     

C

2  

Aviso Pre vio Trabalhado     

C

3  

Fe rias Indenizadas     

C

4  

Depo sito Rescisa o Sem Jústa Caúsa     

C

5  

Indenizaça o Adicional     

C  Total dos Encargos Sociais qúe na o recebem incide ncia de A     

   

GRUPO D   

D

1  

Reincide ncia do Grúpo A sobre o Grúpo B     

D

2  

Reincide ncia do Grúpo A sobre Aviso Pre vio Trabalhado e  

Reincide ncia do FGTS sobre Aviso Pre vio Indenizado  

  

  

D  Total de Reincide ncias de úm grúpo sobre o oútro     

   

TOTAL (A+B+C+D)     
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ANEXO VII 
(ARQUIVO DIGITAL) 

Modelo de Planilha para Ca lcúlo do BDI 
Ao 
MUNICI PIO DE 
Refere ncia: Concorre ncia Eletro nica n.º ____/20__ 

 

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 – TCU  

 

ITENS SIGLAS    % ADOTADO 

ADMINISTRAÇA O CENTRAL  AC   

RISCOS  SG   

SEGUROS E GARANTIAS  R   

DESPESAS FINANCEIRAS  DF   

LUCRO  L   

Tribútos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP  

Tribútos (ISS, varia vel de acordo com o múnicí pio) ISS  

Tribútos (Contribúiça o Previdencia ria sobre a Receita 

Brúta - Lei 12.546 de 14/12/2011 - Desoneraça o) 

CPRB  

BDI SEM desoneraça o (Fo rmúla Aco rda o TCU) BDI PAD   

BDI= (1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 

(1-CP-ISS-CRPB) 
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ANEXO VIII 
Planilha do BDI Referencial 

(ARQUIVO DIGITAL) 
Arqúivo anexado no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇO ES PU BLICAS e no sí tio 

eletro nico do sistema adotado para a licitaça o. 
 

BDI 
 

   

ITENS SIGLAS    % 
ADOTAD
O 

ADMINISTRAÇA O CENTRAL  AC 5,50 

RISCOS  SG 1,27 

SEGUROS E GARANTIAS  R 1,00 

DESPESAS FINANCEIRAS  DF 1,39 

LUCRO  L 8,96 

Tribútos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65 

Tribútos (ISS, varia vel de acordo com o múnicí pio) ISS 0,25 

Tribútos (Contribúiça o Previdencia ria sobre a Receita Brúta - Lei 

12.546 de 14/12/2011 - Desoneraça o) 

CPRB 0,00 

BDI SEM desoneraça o (Fo rmúla Aco rda o TCU) BDI PAD 23,89% 
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ANEXO IX 
Atestado de Visita Técnica 

Ao 
MUNICI PIO DE  
Refere ncia: Concorre ncia Eletro nica n.º ____/20__ 
 
 
 
Declaramos qúe o Responsa vel Te cnico (inserir o nome completo), CREA/CAU nº (inserir 
o número) da proponente (inserir o nome da proponente), devidamente credenciado, 
visitoú o local da execúça o da obra, objeto da Concorre ncia em epí grafe. 
 
 

Local, __ de ___ de 20__. 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
(Nome, CPF n° e assinatúra do responsa vel pelo Múnicí pio). 

 
 
 
 
 

_______________________________________ 
(Nome, nº CREA/CAU, e assinatúra do Responsa vel Te cnico habilitado da proponente) 
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ANEXO X 

Declaraça o Formal de Dispensa de Visita Te cnica 

 
Ao 
MUNICI PIO DE  
Refere ncia: Concorre ncia Eletro nica n.º ____/20__ 
 
 
A Empresa _________________________________, CNPJ/MF _____________________, 

com sede na cidade de __________________, estado do ____________, sito a  Rúa 

________________________, n.º ____, CEP ________–____, Telefone (___) ____________, 

E-mail _______________________, declara o abaixo: 

 
 
Declara, para fins de participaça o nessa licitaça o, pleno conhecimento das condiço es locais 
e pecúliaridades inerentes a  natúreza dos trabalhos e assúme total responsabilidade por 
este fato, de forma qúe a falta de conhecimento das condiço es do local, onde sera o 
execútados os serviços, na o sera  útilizada para qúaisqúer qúestionamentos fútúros e 
jamais podera o ser alegadas em favor de eventúais pretenso es de inclúsa o de serviços, 
qúantitativos de material oú acre scimo dos preços. 
 

_______________, ___ de _______________ 20__. 
 
 

 
 
 

 _______________________________________ 
(Nome, nº CREA/CAU, e assinatúra do Responsa vel Te cnico habilitado da proponente) 
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ANEXO XI 

Modelo de Declaraça o de Responsabilidade Te cnica 

 
Ao 
MUNICI PIO DE  
Refere ncia: Concorre ncia Eletro nica n.º ____/20__ 
 
 
O abaixo-assinado, na qúalidade de responsa vel legal pela empresa _______________________ 
vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is) Responsa vel(is) Te cnico(s) qúe 
atúara o na execúça o do contrato, de acordo com a Lei Federal n.º 5.194/1966 e com as 
Resolúço es n.º 218/73 e n.º 317/83 do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e 
Agronomia, com a Lei Federal n.º 12.378/2010 e com o § 9.º do art. 67 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, caso venhamos a vencer a referida licitaça o. 
 
Profissional(is) Responsa vel(is) Te cnico(s) pelos serviços contratados:  

1  

Nome: ____________________________  

Tí túlo:  
CREA e/oú CAU 
n.º  

Atribúiça o: Responsa vel pelo(a)  
_______________________________________________   
Assinatúra:   

 
 
Obs.: Repetir com os dados solicitados acima ate  completar a eqúipe te cnica proposta 
 
Os referidos responsa veis registrara o as Anotaço es de Responsabilidade Te cnica – ARTs 
no CREA e/oú os Registros de Responsabilidade Te cnica – RRTs no CAU, conforme 
preceitúa o artigo 1º da Lei Federal n.º 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.º 
5.194/1966, antes do iní cio da obra, ficando sújeito a aplicaça o de penalidades previstas 
na legislaça o vigente e no Edital da presente licitaça o. 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

  
 

_____________________________________________ 
(Nome, CPF n° e assinatúra do Representante Legal da Empresa) 

 
 
 

_______________________________________ 
(Nome, nº CREA/CAU, e assinatúra do Responsa vel Te cnico habilitado da proponente) 
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ANEXO XII 
Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento de Critérios Legais e 

Constitucionais 
 

Ao 
MUNICI PIO DE  
Refere ncia: Concorre ncia Eletro nica n.º ____/20__ 
 
O Signata rio da presente, ____________________________________ Carteira de Identidade 

n.º_________, representante legal, em nome da Empresa _______________________, 

CNPJ/MF _____________, declara: 

 
1. Concordar, na í ntegra, com os termos da Licitaça o e com todos os docúmentos dela 

componentes; 
2. Qúe acatara  integralmente qúalqúer decisa o qúe venha a ser tomada pelo O rga o 

Licitante qúanto a  súa habilitaça o; 
3. Qúe na o existe, no presente momento, pedido de fale ncia em nome desta empresa 

e qúe ela se súbmete a  aútoma tica inabilitaça o, caso tal venha a ocorrer dúrante o 
processo de Licitaça o; 

4. Sob as penalidades cabí veis, a na o súpervenie ncia de fato impeditivo da 
habilitaça o; 

5. Qúe a empresa e  ido nea e atende a todos os pre -reqúisitos da Licitaça o e demais 
exige ncias contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 

6. Qúe na o se enqúadra nas hipo teses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos 
da Lei Federal n.º 14.133/2021, atendendo a s condiço es de participaça o da 
Licitaça o e legislaça o vigente, em especial: 
6.1 Na o mante m ví ncúlo de natúreza te cnica, comercial, econo mica, financeira, 
trabalhista oú civil com dirigente do o rga o oú entidade contratante oú com agente 
pú blico qúe desempenhe fúnça o na licitaça o oú atúe na fiscalizaça o oú na gesta o 
do contrato, oú qúe deles seja co njúge, companheiro oú parente em linha reta, 
colateral oú por afinidade, ate  o terceiro graú 
6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores a  divúlgaça o do Edital, na o foi condenado(a) 
júdicialmente, com tra nsito em júlgado, por exploraça o de trabalho infantil, por 
súbmissa o de trabalhadores a condiço es ana logas a s de escravo oú por contrataça o 
de adolescentes nos casos vedados pela legislaça o trabalhista. 

7. Qúe assúme total responsabilidade pelas informaço es prestadas e, em qúalqúer 
tempo, exime o ora contratante de qúaisqúer o nús civil e penal qúe lhe possa 
acarretar; 

8. Qúe fara  prova de todas as informaço es ora declaradas, qúando necessa rio oú 
solicitado e qúe se compromete a apresentar a docúmentaça o original, qúando for 
solicitada pelo Agente de Contrataça o, no prazo qúe ele estipúlar; 

9. Qúe se compromete a apresentar, qúando da assinatúra do contrato, a certida o de 
registro com visto do CREA PR e/oú do CAU PR, se na o for registrada no Parana  e 
se for vencedora da presente licitaça o e qúe, apo s 180 (cento e oitenta) dias do 
iní cio do contrato, efetúara  o seú registro no referido Conselho; 
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10. Qúe para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
cúmpre as exige ncias de reserva de cargos para pessoa com deficie ncia e para 
reabilitado da Previde ncia Social, previstas em lei e em oútras normas especí ficas. 

11. Qúe para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e 
inciso XXXIII, artigo 7º da Constitúiça o Federal, na o emprega menor de dezoito 
anos em trabalho notúrno, perigoso oú insalúbre e na o emprega menor de 
dezesseis anos, salvo na condiça o de aprendiz, a partir de qúatorze anos. 

 
12. Qúe atesta o atendimento a  polí tica pú blica ambiental de licitaça o sústenta vel, em 

especial qúe se responsabiliza integralmente com a logí stica reversa dos prodútos, 
embalagens e serviços po s-consúmo no limite da proporça o qúe fornecerem ao 
poder pú blico, assúmindo a responsabilidade pela destinaça o final, 
ambientalmente adeqúada. 

13. Qúe para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a 
proposta compreende a integralidade dos cústos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegúrados na Constitúiça o Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenço es coletivas de trabalho e nos termos de ajústamento de 
condúta, vigentes na data de entrega desta proposta. 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 
 _____________________________________________ 

(Nome, CPF n° e assinatúra do Representante Legal da Empresa). 
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ANEXO XIII 
Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 
Ao 
MUNICI PIO DE  
Refere ncia: Concorre ncia Eletro nica n.º ____/20__ 
Ao 
 
A  Empresa  _________________________________________,  CNPJ/MF 
____________________, DECLARA, sob pena de aplicaça o das sanço es administrativas cabí veis 
e as penas da lei, ser Microempresa oú Empresa de Peqúeno Porte, nos termos da 
legislaça o vigente, na o possúindo nenhúm dos impedimentos previstos no Para grafo 4º 
do Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e súas alteraço es, e tendo 
interesse dos benefí cios nela contidos para efeitos de licitaça o, qúando e no qúe coúber. 
 
Declara ainda qúe, na o extrapoloú a receita brúta ma xima relativa ao enqúadramento 
como empresa de peqúeno porte, de qúe trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 
2006, em relaça o aos valores dos contratos celebrados com a Administraça o Pú blica no 
ano-calenda rio de realizaça o da licitaça o. 
 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 
_____________________________________________ 

(Nome, CPF n° e assinatúra do Representante Legal da Empresa). 
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ANEXO XIV 
Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos 

de 
Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

 
Ao 
MUNICI PIO DE  
Refere ncia: Concorre ncia Eletro nica n.º ____/20__ 
Ao 
 
Eú, ______________________________, RG _____________, legalmente nomeado 

Representante Legal da Empresa ______________________, CNPJ _______________, para o fim de 

qúalificaça o te cnica no procedimento licitato rio em refere ncia declaro, sob as penas da lei, 

qúe para a execúça o da(s) obra(s) e serviço(s) de engenharia objeto da referida licitaça o 

a empresa cúmprira  as exige ncias legais ambientais, e em especial: 

 
1. Somente sera o útilizados prodútos e súbprodútos de madeira de origem exo tica oú 

de origem nativa de procede ncia legal, decorrentes de desmatamento aútorizado 
oú de manejo florestal aprovados por o rga o ambiental competente integrante do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, com aútorizaça o de transporte 
concedida pelo Institúto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recúrsos Natúrais 
Renova veis – IBAMA, e em conformidade com o Decreto Estadúal n.º 4.889, de 31 
de maio de 2005, tendo cie ncia qúe o na o atendimento da presente exige ncia na 
fase de execúça o do contrato podera  acarretar as sanço es administrativas previstas 
nos artigos   a s sanço es administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, sem prejúí zo das implicaço es de ordem criminal previstas em Lei. 

2. No qúe diz respeito ao Gerenciamento de Resí dúos da Constrúça o Civil, a obra sera  
realizada de acordo com a Resolúça o do CONAMA n.º 307, de 5 de júlho de 2002 e 
súas alteraço es, e com a legislaça o pertinente do múnicí pio onde ela sera  
constrúí da. 

 
_______________, em ___ de _______________ 20__. 

 
      

  _____________________________________________ 
(Nome, CPF n° e assinatúra do Representante Legal da Empresa). 

 
 
 
 

_______________________________________ 
(Nome, nºCPF, e assinatúra do Te cnico Licitante) 
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ANEXO XVI 

Elementos Técnicos Instrutores 

a) Elementos gra ficos e planilhas – disponí vel em:  

https://campobonito.pr.gov.br/licitacao/?idModalidade=1 
 
 

 
  

https://campobonito.pr.gov.br/licitacao/?idModalidade=1
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